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Um brinde ao socialismo. 

Só Lula é capaz de unir o Brasil 
RENATO RABELO* 

IIIW campanha presidencial che­
!i.J gou a um momento decisivo. 
Lula mantém o favoritismo, mas 
há uma disputa acirrada pelo se­
gundo lugar. Serra e Ciro engalfi­
nham-se para ver quem será o 
"anti-Lula" no segundo turno. 
Serra, com o apoio governamen­
tal, pode suplantar Ciro. Mas ain­
da não se configura como um can­
didato de unidade - nem mesmo 
das classes dominantes. Une os 
banqueiros, não mais que os 
banqueiros. Qual o diferencial de 
Lula, como fazer para que ele am­
plie sua margem de votos neste 
momento? São três as marcas de 
Lula, e uma delas é nova: Lula é o 
único candidato capaz de unir o 
Brasil! 

Primeira marca: Só Lula tem 
condições de criar empregos e va­
lorizar o trabalho. As propostas de 
Lula para o setor são eficazes e 
têm mais conseqüência. Sua traje­
tória de vida e sua vivência sindi­
cal o qualificam, acima de qual­
quer outro candidato, para o trata­
mento de temas como geração de 
empregos, melhoria salarial, con­
dições dignas de trabalho na cida-

.FMI manda 
no governo 

de Fernando 
Henrique 
~ a véspera dos 180 anos 
W do Dia da Independência, 
o governo de Fernando Henri­
que Cardoso assinou seu tercei­
ro acordo com o Fundo Mone­
tário Internacional, aviltando 
ainda mais a soberania do país 
e impondo novos sacrifícios 
aos brasileiros. Fica exposta, 
mais uma vez, a subserviência 
do atual governo, que não con­
segue ~overnar sem a tutela do 
FMI. E o capital especulativo 
internacional que dita a política 
econômica seguida por FHC, 
servilmente elogiada por seu 
candidato à sucessão, José 
Serra. 

Leia nota do PCdoB sobre 
o acordo com FMI na página 5 
e a análise da era FHC nas pá­
ginas centrais 

o Vermelho também 
querseunto 

O portal 
Vermelho está 

participando do 
Prêmio IBest 2003, 

o Oscar da intemet 
brasileira. 

de e no campo. 
Segunda marca: Só Lula tem 

um projeto de defesa do país. Não 
se trata apenas das propostas 
programáticas. Quando Lula de­
fende a Petrobras, mas exige que 
as atividades da empresa estejam 
voltadas para a geração de empre­
gos no país, ele une a defesa de 
um projeto nacional ao fortaleci­
mento da soberania brasileira. 
Quem mais poderia fazer isto? 
Serra? Mas ele representa um go­
verno que debilitou até mesmo as 
Forças Armadas - que neste ano 
não tiveram dinheiro sequer para 
realizar as solenidades da Semana 
da Pátria! O Exército dispensou 
recrutas e não teve dinheiro nem 
para o 7 de Setembro! 

Terceira e nova marca: Só Lu­
la é capaz de unir o Brasil. Todos 
os candidatos afirmam que o Bra­
sil precisa crescer. É uma unani­
midade. Mas só Lula une o Brasil, 
pré-condição fundamental para 
implementar uma política de cres­
cimento e de um novo rumo para 
o Brasil. Lula tem trânsito livre 
nas classes populares e no movi­
mento social, de onde se originou. 
É apoiado pela CUT, manteve en­
contros com a Contag, com os 

Lula em campanha: esforço para grande vantagem no 12 turno 

pescadores, com os estudantes da 
UNE e Ubes - que também se in­
corporaram à sua campanha. E 
também vem angariando amplo 
apoio entre o empresariado. E o 
candidato que tem o respaldo de 
dois ex-presidentes- José Sarney 
e Itamar Franco. Angariou a ade­
são explícita do economista Celso 
Furtado que, com mais de 80 
anos, pela primeira vez afirma que 
apóia um candidato à Presidência. 
Em todos . os Estados por onde 

passa, Lula participa de encontros 
com empresários da cidade e do 
campo e amplia a base de sua can~ 
didatura - no que tem desempe­
nhado papel de relevo o vice José 
Alencar. Manteve encontros de al­
to nível com a Fiesp, a Febraban, 
com os embaixadores latino­
americanos. 

A candidatura Lula congrega 
o que há de mais representativo na 
intelectualidade e no meio artísti­
co, como demonstrou o ato reali-

zado dia 29 de agosto no Rio de 
Janeiro. É o candidato com capa­
cidade de negociar, de ouvir, de li­
derar a construção de um novo 
país. Lula não é apenas o candida­
to do PT, mas é o candidato que 
une os debaixo e os de cima, o 
candidato que une o Brasil! 

Momento de virada. As ou­
tras candidaturas estão em ati vida­
de febril, visando ao segundo 
turno. Lula precisa ampliar seu le­
que de apoio agora, mostrando ser 
o único capaz de enfrentar, efeti­
vamente, os problemas do desem­
prego, do crescimento econômico, 
da segurança pública, do atendi­
mento às necessidades sociais, da 
defesa da Nação. A postura afir­
mativa do candidato, o único que 
pode unir o Brasil para retomar o 
desenvolvimento, gerar empregos 
e fortalecer a Nação, o único com 
trânsito entre os trabalhadores e 
entre os empresários, dará novo 
impulso à sua candidatura, melho­
rando ainda mais seu posiciona­
mento nas pesquisas e dando con­
dições de uma vitória expressiva 
no primeiro turno. 

*presidente do PCdoB 

Voto certo é voto no número do candidato 
WALTER SORRENTINO* 

fi1 ia 6 de outubro os eleitores 
..... estarão diante de t~ma má­
quina de votos: diligentemente, 
precisarão digitar 25 teclas para 
mudar o Brasil. Não é tarefa fácil 
para milhões e milhões de eleito­
res, pouco afeitos ainda à infor­
matização da sociedade e do voto. 

Um dos maiores problemas 
da campanha do PCdoB, dora­
vante, é levar às últimas conse­
qüências a questão de ensinar a 
votar nos candidatos comunistas. 
Muitas brilhantes campanhas e 
trajetórias de candidatos se viram 
encerradas, ou truncadas, devido 
a esse ".detalhe". O Partido já teve 
candidato em estados tão impor­
tantes quanto o Rio Grande do 
Sul ou São Paulo, já detentores de 
mandato, que ficaram numa ho­
norável suplência devido a difi­
culdades do eleitor nessa hora -
num caso espetacular, por apenas 
28 votos! 

É um problema de dupla 
ordem. O primeiro é de ordem 
política, exige atenção especial e, 
se necessário, apelo direto ao 
eleitor, a partir dos próprios pro­
gramas eleitorais na TV e rádio. 
É a questão de que o único voto 
certo em nossos candidatos é o 
voto no número deles. Por trás do 
argumento elementar, o que se 
precisa dizer é que o voto na le­
genda comunista, no glorioso 65, 
não elege nossos candidatos. O 
problema está substancialmente 
ampliado este ano. Cem por cen­
to da votação será eletrônica. Mi­
lhares de candidatos se apresen­
tam ao eleitor, até o dia da elei-

ção. É forte a campanha para vo­
tar na legenda, não só no PT, mas 
mesmo em partidos como PPS, 
PPB,PTB. 

Mas, principalmente, este ano 
o PCdoB não se apresenta, na 
maioria dos casos, apenas com 
um candidato a federal e a esta­
dual. Quanto maior a nossa chapa, 
mais ingente deve ser o esforço 
para vincar o número do candida­
to e pedir o voto diretamente no 
número. Imaginem a situação de 
São Paulo, Bahia e Ceará, onde 
pretendemos eleger dois federais: 
muitos eleitores, esclarecidos e 
bem intencionados, serão induzi­
dos a votar na legenda, "buscando 
ajudar o projeto comum do 
PCdoB". O mesmo para os esta­
dos, que são maioria, onde temos 
vários candidatos a deputado 
estadual. Será urna triste ironia! 

Dois casos são particular­
mente importantes. Um é o do 
Ceará, onde fizemos da legenda 
65 uma legenda de massa, com a 
candidatura Inácio Arruda em 
2000, e hoje pretendemos eleger 
dois federais - ainda por cima 
com uma chapa própria de esta­
duais que, no caso, poderiam se 

beneficiar com o 65! O outro é 
São Paulo: há três eleições que 
Aldo Rebelo e Jarnil Murad se 
apresentam em "dobradinha"; 
mas agora ambos são federais. É 
claro que um trabalho muito es­
pecial precisa ser feito por todos 
os que os apóiam, para não haver 
o voto de legenda. 

Por ser política, a matéria 
exige tratamento político e, por 
que não, explícito no apelo ao 
eleitor. Eleições são fenômeno de 
massa em nosso país. Para falar à 
maioria da sociedade, e não ape­
nas para pequenos círculos ou re­
dutos, é preciso levar a mensa­
gem à esfera da TV e rádio. Não 
se pode subestimar, então, a ne­
cessidade de pedir diretamente o 
voto no horário eleitoral, esclare­
cer sobre o voto no número do 
candidato e, até mesmo, ensinar a 
votar ou fazer visualizar o voto na 
máquina, pela TV. Uma mensa­
gem bem concebida, política e 
criativa, proclamada por nossos 
candidatos na TV, transforma-se 
numa orientação massiva por in­
termédio do trabalho de milhares 
e milhares de apoiadores de nossa 
campanha. 

A questão se vincula à outra 
ordem de questões, que é de 
campanha. Aqui nossa experiên­
cia é maior, mas a escala dos pro­
blemas este ano também é maior. 
A "cola" eleitoral e o "ensinar a 
votar" devem ser matérias coti­
dianas na campanha desde ontem. 
A chamada pré-boca de urna já 
deve estar a todo o vapor. No caso 
de mala direta, devemos ser enfá­
ticos em orientar o eleitor. Nos 
grandes redutos eleitorais, deve-

se até mesmo ser pedagógico e 
extensivo nesse trabalho. Nas 
vésperas da eleição, deixar a "co­
la" nas residências tem se mostra­
do um trabalho muito útil. E o es­
forço se coroa com a atividade de 
rua no dia 6 de outubro, no escla­
recimento do eleitor. 

O mais certo é que tudo isso 
não pode ser concebido como 
mais uma medida de campanha, 
mas um movimento decisivo para 
a vitória. A questão é não subesti­
mar os preparativos, que são pe­
sados, e não podem ser diluídos 
em meio a um sem-número de 
outras questões urgentes de 
campanha. Em geral, muitas cam­
panhas, concordantes com isso, 
acabam por procrastinar as medi­
das que precisam ser tomadas 
desde já para o sucesso desse 
movimento. 

Enfim, não se deve subesti­
mar a "química" e a circunstância 
na qual o eleitor digita seu voto 
na urna. Um bom trabalho de 
campanha, complementado pelo 
esclarecimento no dia da eleição, 
deve levá-lo à urna devidamente 
municiado com sua "cola" elei­
toral. Mas muitos deles, a maioria 
mesmo, passarão por um verda­
deiro pânico até a hora fatídica do 
voto. Por isso, é necessário mas­
sificar e politizar desde já a ques­
tão, sobretudo em nossos redutos 
eleitorais. O único voto certo é o 
voto no número do nosso candi­
dato! Disso depende a sua vitória, 
que é a do PCdoB! 

*secretário de Organização do 
PCdoB 
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Mobilização militante no dia do voto 
WALTER SORRENTINO* 

~ o quadro volátil e instável que 
W vem caracterizando a disputa 
presidencial, um denominador co­
mum está presente: o voto do elei­
tor, mais que nunca, é um voto re­
fletido, pensado, construido em 
meio a ambientes de formação da 
opinião do eleitor - família, traba­
lho, comunidade. Tudo isso é ali­
mentado por debates e polarizações 
de campanha que ganharão maior 
proeminência junto a toda socieda­
de. Mais certo é que isso perdurará 
até o dia mesmo da eleição. 

No curso das próximas sema­
nas, evidenciar-se-ão os contornos 
definitivos dos argumentos de 
convencimento para buscar a vitó­
ria de Lula Presidente. Tal evolu­
ção inclui a possibilidade de diri­
gir conclamação à vitória ainda no 
primeiro turno eleitoral. De todo 
modo, a campanha do PCdoB está 
certamente muito bem servida 
com a esperança encarnada pela 
vitória de Lula, e isso certamente 
deverá encabeçar a mensagem po­
lítica do Partido ao eleitor. Mesmo 
num eventual segundo turno, de­
verá se acentuar o caráter plebisci­
tário contra a herança de 8 anos de 

governo FHC. 
Tudo isso envolve enorme 

trabalho de convencimento, escla­
recimento e politização, ao lado 
da motivação que pode ser produ­
zida por uma campanha entusiás­
tica. Certamente exige uma ainda 
maior soma de forças do conjunto 
dos Partidos da Frente para uma 
atuação conjunta nesta reta final 
de campanha até o dia da eleição. 
E aponta para um papel importan­
te de um amplo esforço de escla­
recimento do eleitor no dia da vo­
tação. 

Ao lado da disputa presiden­
cial, uma plêiade de candidatos se 
apresentará ao eleitor. Serão seis 
votos por eleitor, exigindo sempre 
a memória do número dos candi­
datos. O voto começa pelo deputa­
do federal, o deputado estadual, 
indo em seguida, pela ordem, aos 
dois senadores, governador e pre­
sidente da República. Em 1998, 
em eleições Similares (embora 
sem polarização na disputa presi­
dencial e com apenas um voto ao 
Senado), 37% do eleitorado se 
abstiveram, ou votaram nulo e 
branco. Foram mais de 22 milhões 
de abstenções, 8,5 milhões de vo­
tos branco e mais 8 milhões nulos. 

Naquele ano só 57% da votação 
foi eletrônica, sendo o restante nas 
cidades com menos de 40 mil e lei­
tores, feito à moda tradicional da 
cédula. Em 2002, 100% da vota­
ção será eletrônica. Isso aumenta­
rá, seguramente, o número de vo­
tos válidos. E aumentará a disputa 
por eles. 

Impossível dissociar isso tudo 
da importância ainda maior de se 
trabalhar com a "cola" eleitoral, 
desde já, ensinando a votar, e or­
ganizar poderoso esforço de mo­
bilização para o dia 6 de outubro. 
Se para a Presidência da Repúbli­
ca ela se basta com a demonstra­
ção de força, para as candidaturas 
proporcionais ela é uma das cha­
ves para a vitória ou derrota. É sa­
bido que um contingente majoritá­
rio do eleitorado definirá o seu vo­
to nos candidatos proporcionais 
apenas nas últimas semanas, e in­
clusive nos dias mais próximos à 
data da eleição. Sabido também 
que um bom trabalho de esclareci­
mento no dia da eleição rende pro­
porcionalmente muitos votos, des­
de que, como é o nosso caso, os 
tenhamos semeado com uma boa 
campanha. 

Haverá um chamado claro pa-

Walter Sorrentino 

ra que o eleitor leve consigo a "co­
la". Haverá também o apelo às 
proibições conhecidas, contrárias 
ao aliciamento do eleitor e à distri­
buição de materiais nas imedia­
ções dos postos de votação, ainda 
que seja livre portar bandeiras e 
estandartes, vestir camisetas e 
usar bonés de candidaturas, bot­
tons, etc. Haverá, por flm, a mobi­
lização de fiscais e delegados par­
tidários nos postos de votação. Em 
meio a isso tudo, opções claras 
precisam ser feitas : o lugar dos 
militantes e apoiadores das candi­
daturas do PCdoB, no dia 6, além 
de votarmos, é nas ruas! Devere­
mos combinar essa exigência com 

os termos da legisla~ão e com o 
trabalho da Frente Lula Presiden­
te, que nomeará fiscais e delega­
dos para o pleito. 

O PÇdoB acumula já grande 
experiência de campanha. Entre as 
questões consolidadas nessa expe­
riência é a da extraordinária im­
portância do trabalho no dia da 
eleição. Nunca a dispensamos, 
mas nem sempre fomos inteira­
mente bem sucedidos nesse esfor­
ço. Subestimações estiveram pre­
sentes: exige-se pesado esforço 
organizativo e logístico; precisa 
ser preparado com antecedência e 
exige esforço intensivo e exclusi­
vo de gente experiente; por flm, 
envolve recursos que precisam ser 
reservados antecipadamente. 

O dia 6 de outubro é momento 
fundamental e devemos ganhar as 
ruas. O que deve ser posto em jogo 
é o espírito político clarividente, a 
motivação militante e a capacida­
de organizativa das direções das 
campanhas. Enflm, é a superação 
disso que defmirá o tamanho de 
nossa vitória em outubro. 

*secretárüJ de Organização do 
Comitê Central do PCdoB 

O Vermelho na campanha eleitoral 
RENYFERES 

m éspera das eleições 2002 e o 
U Vermelho continua atuante 
como nunca, tornando-se referên­
cia singular para o movimento de­
mocrático. Notícias diárias abor­
dam assuntos dos mais relevantes, 
levando o internauta à compreen­
são da realidade brasileira e forne­
cendo a ele elementos de reflexão 
sobre as propostas e bandeiras da 
Frente Lula Presidente. 

l 

FonniPdoebüoonando 

As várias seções criadas no 
Vermelho contribuem sobrema­
neira para o entendimento dessa 
ocasião especialmente importante 
para o futuro do país: esse é o mo­
mento de provar que o povo can­
sou de ser submetido à atual mo­
delo político vigente e já não tole­
ra ter sua inteligência subestimada 
pelo governo FHC. 

As orientações da direção do 
Partido para essas eleições são as­
sunto de presença constante no 
Portal e estarão disponíveis até 6 
de outubro. Após essa data, o foco 
será: as análises de conjuntura, os 
resultados das disputas e o rumo 
que tomará o Brasil. 

Uma das manifestações popu­
lares mais significativas do perío-

do, o plebiscito contra a Alca, 
contou com a cobertura incansá­
vel da equipe e, agora, com as 
apurações dos votos, divulga pe­
riodicamente os dados que com­
provam o que já se esperava; o po­
vo é contra! 

Além de instrumento de for­
mação e informação, o Vermelho 
assume um papel tradicional e 
constante em todas as eleições, po­
rém com uma roupagem moderna: 
o de cabo-eleitoral. Os cadernos 
dos Comitês Estaduais, a campa­
nha em cada região, os elos para as 
páginas dos candidatos, tudo isso 
faz dele um dos caminhos que leva 
os candidatos ao eleitor. 

Pesquisas indicam que a inter­
net ainda é um canal pouco popu­
lar e que o povo não tem o cos­
tume de ler, ainda mais na tela de 
um computador. Mas essa afirma­
ção parece se contradizer pela 
quantidade de pessoas que dese­
jam "falar conosco" e se utilizam 
do portal Vermelho para chegar ao 
PCdoB. São inúmeras as dúvidas: 
histórico do Partido, relação de 
candidatos, posição do PCdoB 
com relação à Alca. E o fazem pa­
ra tirar dúvidas com relação à pró­
pria filosofia do Partido, seus 
ideais, a orientação marxista, bus­
cando claramente sustentáculo pa­
ra sua decisão de votar nos candi-

Resultado nacional do Pleblsdto da Alca: 

Votantes: 10,149 milhÕeS 
Contra o tratado: 9,980 milhÕeS 
* ., •• c:-·•~ • ,{-,, , •• <.ltt~ t:<t ., 
~I>~ • .,....4., ~ •').a,jl._ 4<~> t'9' iú:tk <)14M._,~ pt•<f<jjl.t ,..._. 

h ..... .,.. • 1 • .-. •·ID•4>-''~~ ••• •r.+>• - "''""' •'"f:<j"'' 
.;.:.>0'>(>"*- =...~.!~ ~Po•t.t '·• ·.a! .. •oi>'-41)A14~'*·ld,~<ll-
bt<tlli«<t•· ff 4~; (j'h,J.,;tot Jc 1 

Visite www.vermelho.org.br 

datos do PCdoB ou deixar de votar 
nos candidatos de direita. E, ainda, 
para preparar trabalhos escolares. 

Conhecendo os caminhos 

As informações estão todas lá. 
Aos poucos as vias de acesso vão 
se abrindo, como um grande mapa 
rodoviário. Os pontos de partida 
são muitos, mas é mais fácil come­
çar da primeira página do Verme­
lho (www.vermelho.org.br). 

Ao posicionar o mouse sobre 
a logomarda do PCdoB, na parte 
superior esquerda, abre-se uma re­
lação de itens, como: Programa 
Socialista, Estatuto, Notas e Opi-

Carta Iraquiana 
permite a volta 
dos lnspetores da 
ONU ao país 
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ruoes, Dúvidas mais freqüentes 
etc. Em seguida está a sessão "80 
anos de PCdoB" que, como o no­
me já diz, fala tudo sobre suas oi­
to décadas de vida. 

Abaixo ainda, está um mapa 
do Brasil. O clique num estado, e 
depois, no mapa desse estado, é o 
caminho à página do respectivo 
Comitê Estadual. 

Sob o mapa, está o Manifesto 
Vermelho, e depois um elo para a 
biblioteca marxista, dentro de 
"Marxismo+Brasil", onde estão 
disponíveis vários textos que se 
abrem ao clicar sobre o título. 

Uma das sessões mais amplas 
é a "Linha do Tempo". Nela está a 

relação dos principais fatos histó­
ricos de todos os tempos, em or­
dem cronológica. 

Em "Colunas", na parte direi­
ta da primeira página, há colunas 
sobre vários assuntos, conforme já 
noticiamos (edição 211). Os pro­
nunciamentos oficiais do presi­
dente do PCdoB, Renato Rabelo, 
estão contemplados em "Opi­
nião", também à direita da página. 

E, já que o assunto agora é elei­
ções, vale uma olhadinha na sessão 
"Eleições 2002", abaixo da logo­
marca. Aí está a relação de todos os 
candidatos por estado e das coliga­
ções realizadas em cada um deles. 
Tem também a proposta de progra­
ma de governo da coligação, etc. 

A Alca mereceu uma sessão 
especial no Vermelho. No meio da 
coluna da direita há uma foto da 
América do Sul com o slogan 
"Brasil sim, Alca não". É o elo de 
acesso a todas as matérias que o 
Diário Vermelho publicou sobre 
esse assunto. 

Finalmente, o candidato apoi­
ado pela coligação, da qual faz 
parte o PCdoB. Informações sobre 
Lula, seu dia-à-dia, notícias da 
campanha, artigos etc. são facil­
mente acessados, ao clicar sobre a 
foto do Lula, na coluna da esquer­
da, onde diz "PCdoB com Lula 
Presidente". 

Praça João Amazonas: 
homenagem do povo de Botucatu 

Empresa jornalística 

A CLASSE OPERÁRIA 
0 Câmara Municipal de Botu­
fi,l catu (SP) aprovou, por una­
nimidade, projeto do verea­
dor Caldas {PCdoB) dando o no­
me de João Amazonas a uma pra­
ça do município. Localizada na 
Vila dos Comerciários, bairro po­
pular da cidade, a praça materiali­
za o respeito e carinho dos comu­
nistas e do povo de Botucatu à 
memória do histórico presidente 
do PCdoB. O Diretório Municipal 

do Partido pretende erigir no local 
um pequeno monumento. 

Também foi aprovado outro 
projeto do Vereador Caldas dando 
o nome de Jorge Amado à rua do 
Jardim lolanda, também em Bo­
tucatu. Feliz oportunidade de te­
rem sido homenageados, na mes­
ma sessão, dois ilustres brasilei­
ros, que tiveram as vidas pontua­
das por coincidências: nasceram 
em 1912, ingressaram na política 

em 1935, nas fileiras da Aliança 
Nacional Libertadora (ANL) e fo­
ram consituintes do Partido Co­
munista do Brasil em 1946. 

''Trilharam depois caminhos 
diferentes, mas sempre mantive­
ram-se na defesa do povo e da 
identidade e soberania do povo 
brasileiro. E esta trajetória de 
glória mereceu a homenagem do 
povo de Botucatu e do Brasil", 
justifica o vereador. 
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Momento decisivo para Lula 
RENATO RABELO* 

11111 crise mundial atual, persis­
W tente, é caracterizada por um 
quadro de constante preparação 
guerreira, da parte do imperialis­
mo norte-americano, e de tendên­
cia recessiva nos países centrais, 
sobretudo nos Estados Unidos. Os 
acontecimentos sugerem a evolu­
ção de uma crise do hegemonis­
mo estadunidense, crescentemen­
te contestado. Na Conferência 
"Rio+lO", realizada em Johan­
nesburgo, Colin Powel, represen­
tando o presidente George W. 
Bush, foi aparteado por vaias su­
cessivas dos presentes. O repúdio 
ao assalto sobre o Iraque se am­
plia por toda parte. 

Os últimos dias têm sido sa­
cudidos pela preparação -política 
e militar- do ataque norte-ameri­
cano ao Iraque. Bush está decidi­
do a derrubar o governo iraquiano 
por meio da intervenção militar, 
seguindo sua linha traçada desde o 
11 de setembro do ano passado. 
Depois de vencida a Guerra Fria, 
um novo conceito de segurança 
nacional é introduzido pelos 
EUA: o de "guerra preventiva". 
Este consiste na definição de uma 
política hegemonista expressa no 
unilateralismo e na força bruta, 
em desrespeito ao Direito Interna­
cional, superando na prática o pa­
pel decisório dos fóruns interna­
cionais e negando o princípio da 
soberania nacional. 

Mas, é importante salientar, o 
contexto mundial atual, marcado 
pela crescente agressividade do 
imperialismo norte-americano, re­
vela o crescimento das contradi­
ções entre este e as outras potên­
cias e o isolamento no âmbito in­
ternacional do governo Bush. 
Rússia, China, França, membros 
permanentes do Conselho de Se­
gurança da ONU e a Alemanha 
são contrários a esta investida 
guerreira imperialista. Nova críti­
ca à política externa estaduniden­
se surgiu pela pretensão de imuni­
dade para seus militares nos pro­
cessos movidos por crimes de 
guerra nos países signatários do . 
Tribunal Penal Internacional. Es­
sas contradições interpotências 
capitalistas fazem parte também 
de um sistema que abrange a reali­
dade econômica e financeira vin­
cada por um processo recessivo de 
longa duração no Japão, podendo 
acontecer agora o mesmo com os 
Estados Unidos, condicionando 
uma situação de semi-recessão na 
Europa. A situação presente está 
envolta pela instabilidade e tensão 

permanentes. Um conflito bélico 
no Oriente Médio vai agravar os 
riscos econômicos atuais. O preço 
do petróleo pode ultrapassar os 
US$ 40,00 por barril, imediata­
mente. 

Delicada conjuntura brasileira 

Esse contexto mundial de pre­
paração guerreira e semi-recessão 
tem maior impacto num país de­
pendente e com uma economia 
muito vulnerável como o Brasil. A 
dívida pública passou da casa dos 
60% do PIB. O dólar não recua do 
patamar dos R$ 3,00. Elevam-se 
os preços internos. A taxa de cres­
cimento está sendo revista sempre 
para baixo (a previsão do governo 
é de 1,5% do PIB). A crise finan­
ceira e cambial torna-se crônica. 
A govemabilidade interna subor­
dina-se mais ainda ao FMI. Os úl­
timos acontecimentos vão desco­
brindo detalhes do terceiro acordo 
celebrado pelo governo FHC e es­
te Fundo, revelando com toda in­
teireza o seu caráter profunda­
mente lesivo ao país. Os novos de­
talhes confirmam que o governo 
fez trapaça. Não abriu inteiramen­
te o jogo: O superávit primário fis­
cal vai além dos 3,75% anuncia­
dos, chegando a quase 3,90% 
(adicional de R$ 1,7 bilhões), 
além de vir à tona exigências im­
postas de venda dos bancos esta­
tais do Ceará, Piauí, Santa Catari­
na e Maranhão. O FMI ordena que 
se crie um fundo privado de pen­
são para os funcionários públicos 
e se retire o efeito cascata sobre o 
PIS/PASEP. Há interferência dire­
ta nas políticas públicas do país e 
exigência de esforço extra no caso 
de "trajetórias desfavoráveis", im­
plicando na necessidade de "supe­
rávit primário mais elevado" para 
estabilizar a relação dívida!PIB 
em 2003. São estabelecidos crité­
rios de desempenho (CDs) e parâ­
metros estruturais (PEs), que vi­
sam "ditar" em quais reformas o 
governo brasileiro deve se empe­
nhar, ampliando mais ainda a in­
gerência do Fundo nas políticas 
internas do país. 

Toma-se evidente que este 
novo acordo impõe mais pesados 
sacrifícios ao povo brasileiro, ao 
contrário do que propalavam Ma­
lan e o candidato do governo, José 
Serra, afirmando não existir "ne­
nhum esforço adicional". Esse pa­
cote vai impor maior recessão, em 
função da sua linha contracionista, 
distinta das políticas expansionis­
tas seguidas pelos países centrais 
que, diante da recessão, assumem 

Renato Rabelo 

uma orientação de realizar mais 
despesas, baixar os juros e estabe­
lecer maior facilidade de crédito. 
Trata-se de uma situação comple­
tamente injusta, em que os gran­
des países capitalistas procuram 
pôr de joelhos uma nação depen­
dente, refletindo nitidamente a lei 
de desenvolvimento desigual do 
mundo dito globalizado. Ademais, 
esse imenso sacrifício não rever­
teu o quadro de descrédito na eco­
nomia do Brasil. Os grandes ban­
cos estrangeiros continuam ne­
gando créditos às empresas brasi­
leiras e o denominado "risco-país" 
não cede do seu e}(\vado patamar. 

Fica claro que o encontro dos 
presidenciáveis com Fernando 
Henrique foi mesmo uma encena­
ção. Malan e FHC contaram pela 
metade a dura verdade, procuran­
do ganhar os candidatos, para di­
zer ao FMI que os mesmos não se 
oporiam ao acordo. O objetivo 
central desse acordo é comprome­
ter o futuro governo com a conti­
nuidade da política econômica e a 
aceitação dos compromissos já as­
sumidos com os grandes credores 
e bancos norte-americanos. Tal 
acordo se estende para além de 
2002, impondo ao próximo gover­
nante o regime de extrema conten­
ção fiscal, tendo o mesmo que 
cortar, segundo previsão atual, 
mais de R$ 13 bilhões em 2003. 
Sem o cumprimento desta meta, 
os R$ 24 bilhões acordados, que 
garantiriam a estabilidade, estarão 
ameaçados. 

A crise persiste, e grave. O 
governo propala que a situação se 
atenua, porque o déficit em conta 
corrente diminui (cai para US$ 
18bilhões) - bem dito, às custas 
da estagnação econômica. Mas o 
problema central reside na conta 
de capital do balanço de pagamen­
tos - amortizações da dívida e in­
vestimentos -, que soma mais de 
US$ 32 bilhões em 2002. As em­
presas devedoras vêm sendo obri­
gadas a resgatar dívidas que não 
mais são roladas, com a "evapora­
ção" dos créditos externos. A fuga 

de capitais de curto prazo, através 
da conta CC5, alcançou em agosto 
US$ 1,633 bilhão, valor cinco ve­
zes maior que o do mesmo mês do 
ano passado. O Banco Central lan­
ça mão das parcas reservas para 
cobrir o buraco. Por isso, o risco 
de insolvência se mantém. A si­
tuação é mais grave em decorrên­
cia do quadro de crise mundial -
preparativos bélicos e tendência 
recessiva -, tudo isso condicio­
nando na esfera política uma evo­
lução oscilante da campanha elei­
toral presidencial deste ano, de re­
sultado imprevisível. 

Definições na marcha eleitoral 

A partir deste momento, uma 
tendência mais definida da mar­
cha eleitoral pode começar a se 
explicitar. Ainda não se pode con­
cluir que o pleito se fará em dois 
turnos ou quem serão precisamen­
te seus dois contendores. Os pro­
blemas tratados na campanha pre­
sidencial e estadual refletem a di­
mensão da crise vivida pelo país, 
apesar de não exprimir o grau de 
gravidade da situação em curso e 
de ganhar relevo muitas vezes 
questões marginais ou relativas ao 
comportamento dos candidatos. 

Costuma-se dizer que o povo 
é "apegado ao varejo". Mas é no 
chamado varejo, afinal, que a vida 
do povo é afetada, expressando aí 
a gravidade da situação mundial e 
nacional. A questão é como rela­
cionar a parte com o todo, os efei­
tos com suas causas verdadeiras. 
Na batalha eleitoral majoritária, 
numa escala nacional, como a pre­
sidencial, trata-se de ganhar a 
maioria do povo, envolvendo to­
das as regiões do país e as classes 
sociais de cima, intermediária e de 
baixo - os chamados segmentos 
A, B, C e D. Não é como disputar 
uma eleição proporcional, onde 
basta atingir um setor ou parte da 
população para alcançar o êxito. 
Ademais, é preciso frisar que hoje 
a vasta maioria da população assi­
mila que o Brasil é interdependen­
te no mundo, tanto do ponto de 
vista econômico como político, 
conforme apontam pesquisas qua­
litativas recentemente realizadas. 

O nível da .batalha atual com­
preende, portanto, mensagem para 
todo o povo, baseada no programa 
comum celebrado na Coligação 
Lula Presidente, com o PT e de­
mais partidos, e mensagens pró~ 
prias do PCdoB, preservada are­
lação de unidade no âmbito de 
frente política, através dos seus 
instrumentos de propaganda e dos 

seus candidatos às eleições pro­
porcionais e majoritárias. Por 
exemplo, o Partido não pode se 
omitir sobre a dimensão da gravi­
dade do quadro mundial e brasi­
leiro, acerca da formalização do 
acordo com o FMI, a respeito dos 
preparativos guerreiros dos Esta­
dos Unidos contra o Iraque, sobre 
a ameaça que pesa sobre o Brasil 
com o acordo da Alca etc. 

A campanha presidencial tem 
se caracterizado pela oscilação re­
tratada nas pesquisas de opinião. 
A menos de 30 dias do pleito, Lu­
la mantém-se na frente e distante 
dos demais, Ciro cai de forma 
constante, Serra sustenta um cres­
cimento lento, podendo ainda ter 
avanço nos segmentos que apóiam 
Fernando Henrique (FHC tem 
25% de ótimo e bom junto à opi­
nião pública). Cresce o número de 
indecisos. Lula ganharia de Ciro e 
Serra nas projeções de segundo 
turno. As rejeições entre os candi­
datos se igualam. 

O governo, os setores domi­
nantes mais interessados na conti­
nuidade e a maior parte da rnídia 
fizeram uma ofensiva contra Ciro. 
Com a queda deste último, agora 
fazem um "fogo de barragem" em 
proteção a FHC e seu candidato, 
Serra, e preparam um "fogo de 
ataque" concentrado sobre Lula. 
Não se pode subestimar o poder 
nocivo e destrutivo dessa gente, 
que tudo fará para impor seus in­
teresses e privilégios. 

Vitória no primeiro turno 

O quadro atual da campanha 
demonstra que Lula tem condi­
ções potenciais de ganhar ainda 
no primeiro turno das eleições. 
Ele pode atrair parcela dos indeci­
sos e dos candidatos em descenso. 
Lula se encontra na frente em qua­
se todos os estados e em todos os 
segmentos. 

Quais os temas ou as marcas 
da campanha presidencial de Lula, 
que o diferenciam dos demais 
candidatos diante do grande públi­
co? Na nossa opinião, são: empre­
go, defesa do país e capacidade de 
realizar a união necessária para o 
Brasil para voltar a crescer. É pos­
sível, trabalhando esse diferencial, 
ampliar a votação de Lula e garan­
tir sua vitória ainda no primeiro 
turno. 

*presidente do PCdoB, 
intervenção realizada na 

r reunião da Comissão Política do 
Partido, 9 de setembro de 2002 

Avermelhar as ruas no dia 6 de outubro 
LEJEUNE MATO GROSSO 

n dia das eleições gerais no país 
W deve ser um dia de festa. Para a 
campanha do PCdoB e dos comu­
nistas, deve ser um dia vermelho. 
Em 6 de outubro, vamos estar nas 
ruas e nas praças com nossas ban­
deiras, bonés dos candidatos, cami­
setas e, principalmente, com o mo­
delo de cédula eletrônica, para escla­
recer os eleitores a como votar certo 
para não errar na uma eletrônica. Pa­
ra presidente, governador, senadores 
e deputados estadual e federal será a 
primeira vez que uma parcela ex­
pressiva do eleitorado vai votar ele­
tronicamente (43%). 

Todo o coletivo do Partido 
deve ultimar os preparativos para 
a amarração final dos votos, os úl­
timos apoios, a garantia de que as 
campanhas tenham um volume 
maior e uma grande visibilidade. 
O mais importante é a batalha da 
cédula, a impressão de milhões de 
cédulas para ensinar a votar. 

O Tribunal Superior Eleitoral 
estimula os eleitores a levarem a 
sua "cola", ou seja, os nomes e 
números de seus candidatos para 
todos os cargos. Assim, os comu­
nistas devem distribuir milhões de 
cédulas às suas bases de apoio. As 
campanhas que até o momento 
não providenciaram esse material 

incorreram em grande erro e de­
vem corrigi-lo com urgência. 

Esclarecr o eleitor 

O planejamento do trabalho 
do PCdoB deve ser feito da forma 
mais metódica e científica possí­
vel. O Partído dispõe de resultados 
das eleições de 1998 e de 2000. 
Com base nesses dados, é possível 
planejar a distribuição das suas 
forças e recursos. Com a particula­
ridade do voto eletrônico, todo o 
esforço no dia da eleição, em todos 
os locais de votação e em todas as 
zonas da cidade, é válido. É preci­
so concentrar os esforços levando 

em conta a força partidária em 
eleições passadas e o trabalho .do 
Partido no entorno dos colégios 
onde serão feitas as eleições. 

Para ilustrar, vejamos os re­
sultados do PCdoB nas eleições 
de 2000 na capital de São Paulo. 
O Partido elegeu três vereadores, 
obtendo entre votos nominais e na 
legenda, 84.659 votos na cidade. 
Essa votação expressiva não se 
distribuiu igualmente pela cidade. 
Nas regiões onde o Partido é mais 
forte e articulou melhor o seu tra­
balho de esclarecimento no dia 
das eleições, os resultados apare­
ceram na apuração. Das 41 zonas 
eleitorais existentes na capital 

paulista, com 1.160 colégios, ape­
nas cinco foram responsáveis por 
36% de toda a votação do Partido. 
Todas elas situadas na Zona Leste 
da cidade. 

Assim, devemos realizar os 
dois movimentos. Um é tentar co­
brir o maior número de escolas. 
Outro é concentrar esforços nos 
eleitores dos maiores colégios 
eleitorais e daqueles onde o Parti­
do vem se mostrando mais forte 
em termos de votação. 

Devemos planificar as coisas, 
reservar recursos para essa batalha 
cívica: ir às ruas no dia 6 de outu­
bro, avermelhá-las e ganhar votos 
para nossos candidatos. 
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O garrote da estagnação 
UMBERTO MARTINS 

11111 formalização do novo acordo 
W com o FMI não melhorou o 
humor do mercado. A crise cam­
bial brasileira ainda está longe de 
ser debelada. Prevalece uma des­
confiança generalizada de que a 
"ajuda" do Fundo, descrito por 
economistas da instituição como 
"o maior resgate da história", é na 
verdade insuficiente para contor­
nar os riscos de uma moratória. 
A médio prazo as novas condições 
impostas pelo FMI devem funcio­
nar como um garrote que mantém 
a economia nacional presa ao pân­
tano da estagnação. A meta de su­
perávit primário do orçamento pú­
blico até o primeiro semestre de 
2003 foi ampliada para 3,88% do 
Produto Interno Bruto, o que exi­
ge cortes extras nos já minguados 
gastos e investimentos governa­
mentais e contradiz qualquer polí­
tica econômica que tenha por ob­
jetivo a retomada do crescimento. 

Um veneno 

O arrocho fiscal compromete­
rá o próximo governo e vem 
acompanhado de novidades ( es­
tendendo-se inclusive à esfera le­
gislativa ao exigir a aprovação da 
chamada mini-reforma tributária) 
que estreitarão o cabresto com que 
o FMI controla a política econô­
mica brasileira. Os recursos pre­
vistos (US$ 30,4 bilhões até se­
tembro de 2003) serão liberados 
gradualmente, desde que o Brasil 
cumpra as metas estabelecidas, 
que poderão ser elevadas a cada 
três meses. 

A redução dos gastos e inves­
timentos públicos é como um ve­
neno para uma economia estagna-

da como a nossa. Pode agravar a 
crise e desembocar na recessão, 
aumentando os níveis de desem­
prego e violência nas regiões me­
tropolitanas. Governos de países 
mais desenvolvidos como os EUA 
e a Alemanha, que não devem 
obediência ao FMI, promovem 
uma política oposta, de aumento 
das despesas e dos déficits públi­
cos, na esperança de contornar a 
crise, aumentar a oferta de empre­
go e reativar a economia. De outu­
bro de 2001 a julho deste ano, o 
presidente Bush aumentou osgas­
tos federais em 10%, além de re­
duzir impostos e contratar 30 mil 
funcionários, enquanto na Alema­
nha o déficit público deve ultra­
passar 3% do PIB neste ano, supe­
rando os limites estabelecidos pe­
la União Européia, porque o go­
verno entende que deve ampliar 
os investimentos públicos. Nos 
dois casos também se pratica uma 
política de juros baixos para esti­
mular a produção e o consumo, ao 
contrário do que o Fundo nos re­
comenda e impõe. 

O acordo fechado por Fernan­
do Henrique não leva em conta a 
necessidade de recuperar a capaci­
dade de crescimento da economia. 
Seu único objetivo é preservar os 
interesses dos credores. A submis­
são ao FMI poderá ter desdobra­
mentos bem mais sérios do ponto 
de vista da soberania e dos inte­
resses nacionais se a crise finan­
ceira internacional persistir. 

Possibilidade 
de insolvência 

O comportamento do balanço 
de pagamentos neste ano revela 
uma significativa redução do défi­
cit em conta corrente, conforme 

assinala o "Memorando de Políti­
ca Econômica" definido com o 
FMI. "A conta corrente registrou 
déficit deUS$ 8,3 bilhões nos pri­
meiros seis meses de 2002, bem 
abaixo do déficit deUS$ 13,3 bi­
lhões verificado durante o mesmo 
período do ano passado". 

O Banco Central trabalha 
com a previsão de um saldo nega­
tivo em tomo de18 bilhões de dó­
lares em 2002, US$ 5 bilhões me­
nor que o do ano passado. O rom­
bo deverá ser coberto pelos inves­
timentos diretos externos, em que 
pese a redução desses ingressos. 

A melhora das contas corren­
tes vem sendo causada principal­
mente pelo superávit comercial, 
que no primeiro semestre foi de 
2,7 bilhões de dólares e tende a ul­
trapassar a casa dos US$ 7 bilhões 
até o fmal do ano. O volume das 
importações caiu bem mais do que 
o das exportações (15,5% contra 
9.7% no segundo trimestre deste 
ano), resultando no superávit. 

Um ajuste externo já está em 
curso, ajuste que tem como con­
trapartida a redução dos investi­
mentos e do consumo interno, 
com efeitos recessivos. Em boa 
medida, a queda das importações 
reflete a redução da compra de 
meios de produção - máquinas, 
equipamentos e matérias-primas 
-, traduzindo o recuo dos investi­
mentos e a estagnação das ativida­
des, como indica o desempenho 
da indústria. 

O memorando FMI/FHC re­
conhece que "a atividade econô­
mica apresenta sinais de que a mo­
desta recuperação iniciada no fim 
do ano passado tenha desacelera­
do. Após registrar taxas de cresci­
mento anual de 6,1% em abril, a 
atividade industrial caiu 1% em 

maio e subiu 0,7% em junho, pro­
vocando queda acumulada de 
O, 1% no primeiro semestre. As 
vendas no varejo declinaram 0,9% 
de janeiro a junho em relação ao 
mesmo período do ano passado." 

A crise cambial resulta da ne­
cessidade global de fmanciamento 
externo, que além dos US$ 18 bi­
lhões de déficit em conta corrente 
inclui cerca de 32 bilhões de dóla­
res em amortizações da dívida ex­
tema, somando US$ 50 bilhões. 
Essas amortizações são computa­
das na conta de capital do balanço 
de pagamentos. 

O problema hoje já não reside 
apenas na conta corrente. É causa­
do sobretudo pelo comportamento 
da conta de capitaL Um outro ele­
mento perturbador é a fuga do ca­
pital de curto prazo através da fa­
mosa CC5, por onde em agosto 
saíram para o exterior US$ 1,633 
bilhão, valor cinco vezes maior 
que o do mesmo mês do ano pas­
sado. Em relação a julho, o cresci­
mento é de 30%. 

A demanda por dólares para 
pagar a dívida tem sido uma das 
principais fontes de pressão sobre 
o mercado cambial nos últimos 
meses, resultando na persistente 
desvalorização do real frente ao 
dólar. Em julho, a rolagem da dí­
vida limitou-se a 20% dos venci­
mentos. Em agosto ficou um pou­
co acima de 40%. O segundo se­
mestre concentra o maior volume 
de vencimentos do ano, totalizan­
do cerca de 23 bilhões de dólares . 

Parece que o FMI trabalha 
com a perspectiva de moratória 
brasileira até abril de 2003. É o 
que sugere um outro ponto do 
acordo, que rebaixa o piso das 
nossas divisas para apenas 5 bi­
lhões de dólares. 

Falência e soberania 

Os dirigentes do Fundo calcu'-, 
Iam que a crise cambial continuará.' 
demandando intervenções diárias· 
do Banco Central no mercado, as · 
reservas disponíveis erão queima- · 
das e em algum momento dos pró~ 
ximos meses teremos chegado ao 
piso de 5 bilhões de dólares. Tal ex­
pectativa deve estar associada à 
idéia de estabelecer novas regras no 
relacionamento com os países endi­
vidados do Terceiro Mundo para 
viabilizar processos administrados 
de falência soberana de nações. 

O tratamento concedido ao 
frágil governo argentino pelo FMI 
é emblemático. Os economistas 
do Fundo chegaram a recomendar 
que a economia do país fosse ad­
ministrada por "peritos" interna­
cionais indicados pelos credores. . 

Nessas condições, o rebaixa- . 
mento do piso das reservas não 
deve ser percebido como um pon­
to secundário do acordo. Com re­
servas de apenas 5 bilhões de dó­
lares, a nação ficará ainda mais 
frágil e vulnerável às imposições 
dos EUA, o que certamente vai se 
refletir negativamente nas nego­
ciações da Alca. 

A história está colocando o 
Brasil diante de uma escolha dolo­
rosa: ou rompe com as regras do 
sistema fmanceiro internacional, 
procurando envolver o Mercosul e 
outros países da América Latina na 
construção de uma alternativa ao 
modelo neoliberal, o que exigirá 
coragem e ousadia; ou continua ce­
dendo às imposições do imperialis­
mo, atado à estagnação da econo­
mia e ao desemprego em massa, 
perdendo soberania e caminhando 
à sombra da moratória. Não parece 
existir uma terceira via. 

Acordo coin FMI é lesivo e aumenta dependência do Brasil 
PCooB* 

~ a véspera dos 180 anos do 
W Dia da Independência, o go­
verno de Fernando Henrique Car­
doso assinou· seu terceiro acordo 
com o Fundo Monetário Interna­
cional, aviltando ainda mais a so­
berania do país e impondo novos 
sacrifícios aos brasileiros. 

1 A meta de superávit primário 
do orçamento público até o 

primeiro semestre de 2003 foi am-
pliada para 3,88% do Produto ln­
temo Bruto, o que compromete o 
futuro governo, a ser eleito em ou­
tubro, e impede a retomada do 
crescimento econômico ao exigir 
cortes extras nos gastos e investi­
mentos governamentais. Os recur­
sos de 30,4 bilhões de dólares se­
rão liberados gradualmente até se­
tembro de 2003. Mas o acordo 
traz um novo grilhão: os critérios 
de desempenho e parâmetros es­
truturais -compromissos políticos 
e econômicos que, se não forem 
cumpridos, resultam em suspen­
são das linhas de financiamento. 
A cada trimestre o órgão inspecio­
nará o país para verificar se suas 
orientações foram executadas e 
ditar novas ordens. O governo es­
tá obrigado, por exemplo, a fazer 
a chamada minirreforma tributária 
de acordo com os ditames da 
entidade. O contrato prevê que se­
jam criados fundos privados de 
aposentadoria para os servidores 

públicos federais, a venda de esta­
tais e privatizações dos bancos es­
taduais do Ceará, Piauí, Santa Ca­
tarina e Maranhão. Também a pri­
vatização de bancos federais pode 
ser incluída como critério de "de­
sempenho estrutural" nas revisões 
trimestrais. Agora, portanto, o 
FMI não só exige resultados quan­
titativos, mas dita as políticas a se­
rem adotadas. 

2 Fica exposta, mais uma vez, a 
subserviência do atual gover­

no, que não consegue governar 
sem a tutela do FMI. É o capital 
especulativo internacional que, na 
verdade, dita a política econômica 
seguida por FHC, servilmente elo­
giada por seu candidato à suces­
são, José Serra. O atual governo é 
impotente para definir políticas 
próprias - inclusive as políticas 
públicas. Até mesmo o recente en­
contro de FHC com os candidatos 
à Presidência da República foi 
uma encenação em obediência a 
uma ordem do Fundo. Fernando 
Henrique e seus ministros sonega­
ram informações aos candidatos, 
para tentar arrancar um aval ante­
cipado ao novo acordo antinaci­
onal 

3 No momento em que países 
como os EUA e a Alemanha 

adotam ações governamentais vi­
sando aumentar a oferta de em­
prego e reativar a economia, o 
FMI exige do Brasil - e o gover­
no, de joelhos, acata - a redução 

dos gastos e investimentos públi­
cos, que pode agravar a crise e 
desembocar na recessão, aumen­
tando os níveis de desemprego e 
violência nas regiões metropo­
litanas. De outubro de 2001 a ju­
lho deste ano, os EUA aumenta­
ram os gastos federais em 10%, 
reduziram impostos e contrata­
ram 30 mil funcionários. Na Ale­
manha, o déficit público deve ul­
trapassar 3% do PIB neste ano, 
superando os limites estabeleci­
dos pela União Européia, para 
ampliar os investimentos. Ambos 
os países praticam uma política 
de juros baixos para estimular a 
produção e o consumo, ao contrá­
rio do Brasil, que adota a mais al­
ta taxa de juro do mundo. O úni­
co objetivo do compromisso fir­
mado em 6 de setembro é preser­
var os interesses dos grandes 
credores. 

4 Os contratos com o FMI 
agravam a vulnerabilidade 

externa brasileira e não alteraram 
a credibilidade do país. A fuga 
do capital de curto prazo, através 
da conta CC5, alcançou em agos­
to 1,633 bilhão de dólares, valor 
cinco vezes maior que o do mes­
mo mês do ano passado. Em re­
lação a julho, o crescimento foi 
de 30%. Credores estrangeiros 
não estão dispostos a refinanciar 
a dívida brasileira. Em julho, a 
rolagem da dívida limitou-se a 
20% dos vencimentos. Em agos-

to ficou um pouco acima de 
40%. Mesmo após o novo acor­
do, uma agência de classificação 
de riscos anunciou que rebaixará 
a classificação dos bancos que 
restabelecerem suas linhas de 
crédito para o Brasil, pois "a 
perspectiva é negativa" para o 
país. Muitos banqueiros e econo­
mistas estrangeiros estimam que 
o Brasil chegará à moratória até 
abril de 2003. Mesmo o FMI não 
descarta a perspectiva da mora­
tória, ao rebaixar o piso das nos­
sas divisas para apenas 5 bilhões 
de dólares. Com reservas tão re­
duzidas, que cobrem pouco mais 
que um mês de importações, a 
nação ficará ainda mais exposta 
às imposições dos EUA, o que 
certamente vai se refletir negati­
vamente até nas negociações da 
Alca. O agravamento da situação 
econômica mundial e a iminên­
cia da guerra dos EUA contra o 
Iraque também trarão conse­
qüências desastrosas para o país, 
altamente fragilizado. 

5 O acordo compromete o futu­
ro governo com a nefasta po­

lítica atual. A elevação da meta de 
superávit primário de 3,75% para 
3,88% do PIB, em 2002, impõe 
um acerto adicional de R$ 1,69 
bilhão. O aperto terá de ser feito 
também pelo próximo presidente, 
já que os 3,88% valem até junho 
de 2003. No acordo, a expectativa 
de expansão do PIB é de 1,5% 

neste ano e de 2,5% a 3,5% em 
2003. Dependendo dos juros, do 
câmbio e da atividade econôrnica, 
o próximo presidente terá de aper­
tar as contas ainda mais, já que as 
metas podem ser alteradas a cada 
três meses e novas exigências po­
dem ser determinadas. 

6 O governo FHC é o respon· 
sável pela crise em que o 

Brasil está mergulhado. O novo 
acordo com o FMI aprofunda ~ 
dependência do país em relação 
ao capital internacional, degrada 
sua soberania e procura atrelar o 
próximo governo à orientação 
atual, com metas e ditames que 
impossibilitam o crescimento 
econômico e a melhoria das con­
dições de vida dos brasileiros; 
agride direitos e conquistas traba­
lhistas e sociais e cerceia a demo­
cracia, impondo, do exterior, ca­
minhos e decisões econômica~ 
que cabem unicamente aos brasi­
leiros adotar. 

7 O Partido Comunista do Bra­
sil reafirma seu compromisso 

com um novo projeto, que defen­
da o país, a democracia e os dire­
tos sociais. Esse projeto está ex7 

presso no programa da Coligação 
Lula Presidente. 

*São Pauloi 
9 de setembro de 2002 Comissão 

PoUtica Nacional do Comitê Central 
doPCdoB 
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NACIONAL , 

Brasil diz NAO à Alca 
resultado do plebiscito sobre a 
participação do Brasil na Área 

de Livre Comércio das Américas 
(Alca) foi excepcional - os quase 
10 milhões de brasileiros que vota­
ram disseram não. Estes são os nú­
meros ofic~ais: 10.149.542 votantes 
em 41.758 urnas espalhadas em 
3.500 municípios, envolvendo 75 
mil militantes. 1) O governo brasi­
leiro deve assinar o tratado da Al­
ca? (Sim, 11.643 - 1,12%; Não, 
9.979.964 - 98,33%; brancos 
32.291 - 0,32%; nulos 23.738 -

0,23%). 2) O governo brasileiro de­
ve continuar participando das nego­
ciações da Alca? (Sim, 341.593 -
3,37%; Não, 9.737.190- 95,94%; 
brancos 47.470 - 0,47%; nulos 
28.289-0,23%). 3) O governo bra­
sileiro deve entregar uma parte de 
nosso território- a Base de Alcân­
tara - para o controle militar dos 
Estados Unidos? (Sim, 66.219 -
0,65%; Não, 10.006.740- 98,59%; 
brancos 1.100 - 0,01 %; nulos 
21.547-0,21 %). 

Ricardo Gebrin, presidente 

Renato Rabelo votou no Sindicato dos Metroviários 

Dirigentes comunistas 
votaram no plebiscito 

FLALDEMIR SANT' ANA 
DE ABREU 

n lguns dos principais diri­
w gentes do PCdoB compare­
ceram dia 6 de setembro ao Sin­
dicato dos Metroviários de São 
Paulo para votar no Plebiscito da 
Alca. Estiveram no Sindicato Re­
nato Rabelo, presidente do 
PCdoB; Walter Sorrentino, secre­
tário-geral; Ronald Freitas, secre­
tário de Finanças; Vital Nolasco, 
secretário de Movimentos Popu­
lares e Sociais; Adalberto Mon­
teiro, secretário de Propaganda e 
Formação; e Pedro de Oliveira, 
secretário de Comunicação. 

Os membros do Comitê 
Central foram recebidos por Flá­
vio de Godoy, presidente do Sin­
dicato dos Metroviários de São 
Paulo, Wagner Fajardo, presi­
dente da Federação Nacional dos 
Metroviários, e vários diretores 
sindicais. 

Renato: "Um tubarão 
e várias piabas" 

Para Godoy, militante comu­
nista e membro da Corrente Sin­
dical Classista, os metroviários 
deram importante contribuição 
para que o plebiscito seja um su­
cesso: "Sindicato dos Metroviá­
rios e a Federação Nacional dos 
Metroviários coletaram mais de 
22 mil votos durante toda a se­
mana, tanto no plebiscito realiza­
do com os usuários, ocorrido em 
várias estações do Metrô de São· 
Paulo, como na coleta dos votos 
da categoria, através de umas 
que percorreram os diversos pos­
tos de trabalho no metrô. Além 
disso, a Federação Nacional dos 
Metroviários distribuiu 30 mil 
~desivos que estão sendo usados 

pelos metroviários em vários 
estados." 

Ao comentar a importância 
do evento em todo o país, Rena­
to Rabelo afirmou: "O plebisci­
to é um instrumento de divulga­
ção para a sociedade do signifi­
cado da Alca para o nosso país 
e suas influências na vida dos 
trabalhadores. A Alca é a conti­
nuidade do Consenso de Was­
hington, projeto do governo 
norte-americano para ser apli­
cado na década de 90 com o ob­
jetivo de alinhar os seus interes­
ses na América Latina. Esse ti­
po de zona de livre comércio, 
com os Estados Unidos no cen­
tro, é o mesmo que colocar nu­
ma piscina um tubarão e várias 
piabas: é evidente que elas se­
rão extintas pelo tubarão. É pa­
ra esclarecer a população sobre 
tudo isso, que o plebiscito tem 
uma grande importância. Quan­
to mais pessoas votarem, maior 
será a conscientização popular 
contra a Ale a" . 

Para Walter Sorrentino, "o 
plebiscito tem uma grande im­
portância nesse momento em que 
o país está numa encruzilhada, 
não apenas do ponto de vi&ta 
conjuntural, com a insolvência 
diante da dependência econômi­
ca, mas também no sentido 
histórico. O país está no fim de 
um ciclo político e econômico, 
reclamando saídas estruturais, e 
é nesse momento que o imperia­
lismo norte-americano visa reas­
segurar a sua hegemonia, tentan­
do colocar sobre seu completo 
domínio a América Latina atra­
vés da imposição do Acordo de 
Livre Comércio das Américas. 
Certamente o plebiscito ficará na 
história de luta do povo brasi­
leiro". 

do Sindicato dos Advogados de · 
São Paulo e um dos dirigentes 
do movimento, não esconde seu 
entusiasmo com a participação, 
que supera em 4 milhões a já no­
tável votação registrada, dois 
anos atrás, no Plebiscito da Dívi­
da Externa: "É um balanço ex­
tremamente positivo. Foi a 
maior atividade pedagógica já 
feita na história do Brasil. Neste 
sentido, compara-se à ação da 
Aliança Nacional Libertadora, 
na década de 30. Foram milhares 
de debates, discussões, que a 
gente nem tem um levantamento 
preciso. Foram também 4 mi­
lhões de jornais, milhões de pan­
fletos, 400 mil cartilhas, 15 mil 

livros, fora outros materiais que 
apareceram durante o processo", 
destaca. 

Movimento de toda a 
América Latina 

Para o sindicalista, o êxito no 
Brasil deve repercutir em outros 
países, já que a idéia é levar o 
Plebiscito ao conjunto da Améri­
ca Latina. Os demais países de­
vem recolher os votos em 
outubro. A Argentina decidiu re­
centemente ingressar no movi­
mento. Cuba e a Venezuela pro­
movem plebiscitos oficiais. O 
México está com um movimento 
forte, embora com um período 

mais dilatado de votação. O 
Equador está muito mobilizado, o 
Peru e a Bolívia estão ingressan­
do na campanha. O balanço das 
ações em todo o continente será 
realizado no Equador, entre os 
dias 28 e 31 de outubro. 

O resultado do plebiscito bra­
sileiro pode ter algum reflexo na 
implantação da Alca, que já está 
em curso e seguindo um cronogra­
ma acelerado, por imposição nor­
te-americana? Gebrim acredita 
que sim: "A única saída para bar­
rar a Alca passa pela mobilização 
popular. O plebiscito criou um pa­
tamar novo de consciência antüm­
perialista. A partir dele, vamos 
avançar ainda mais". 

Diap ntostra ''quent foi quent'' 
no Congresso Nacional 

stá disponível na página ele­
trônicà do DIAP - Departa­

mento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (www.diap.org.br)- a 
já tradicional avaliação da entida­
de acerca do' Congresso Nacional 
na legislatura de 1999-2003. Ao 
final de cada Legislatura, a série 
Quem foi Quem no Congresso Na­
cional coloca à disposição do elei­
tor informações sobre o comporta­
mento e a atuação dos deputados e 
senadores ao longo dos quatro 
anos de mandato. Esse levanta­
mento, que inclui o voto dos parla­
mentares em dez matérias de inte­
resse da sociedade em geral e dos 
assalariados em particular, cumpre 
a função de fornecer aos eleitores 
informações seguras sobre os te­
mas mais relevantes e polêmicos 
desta legislatura. 

O atuallevantamento, ao con-

trário dos anteriores, não atribui 
nota pelo desempenho dos parla- · 
mentares. Apenas identifica, com 
o polegar para cima ou para baixo, 
se o voto é favorável ou contrário 
ao interesse dos trabalhadores. Se­
gundo o assessor da entidade, 
Marcos Verlaine, "o objetivo cen­
tral do DIAP é contribuir para um 
voto consciente, afinal vivemos 
numa democracia representativa, 
na qual os eleitores têm não ape­
nas o direito, mas a obrigação de 
conhecer a atuação de seus repre­
sentantes n9 Congres~?., inclusive 
para decidir se merecem ou não 
permanecer exercendo as impor­
tantes funções de representar, fis­
calizar e legislar". 

· Os temas selecionados leva­
ram em consideração o interesse, a 
complexidade e o grau de polêmi­
ca por ocasião de sua apreciação 

no Congresso, com votações de 
elevado índice de divergência no 
Legislativo. É interessante notar 
como cada bancada partidária se 
comportou diante desses projetos. 
A ampla maioria dos parlamenta­
res do PSDB, PFL, PPB, PTB, e 
parte do PMDB, teve sinal de ne­
gativo em praticamente todos 
itens, mostrando que a orientação 
do governo (ao qual esses partidos 
dão sustentação no Congresso) foi 
ostensivamente contrária aos inte­
resses dos trabalhadores. 

Já as bancadas do~_ partido~ 4~" 
oposição, princip~ente os de e.~­
querda, tiveram desempenho inver­
so, recebendo sinais de positivo em 
quase todos os itens analisados. A 
bancada do PCdoB, em particular, 
por votar em bloco, recebeu sinal 
de positivo em TODOS os itens, 
como mostra o quadro abaixo. 

r--------------------------------------------------------------------------------------, I I 

: Como votaram os comunistas : 
I I 
I I : p bancada do PCdoB, que votou unificada em (Rio de Janeiro), Inácio Arruda (Ceará), Sérgio Mi- : 
: W todos os assuntos levantados pelo Diap, é inte- randa (Minas Gerais), Vanessa Graziottin (Amazo- : 
: grad'a pelos deputados federais Aldo Arantes nas), Socorro Gomes (Pará) e Tânia Soares (Sergi- : 
: (Goiás), Aldo Rebelo (São Paulo), Agnelo Queiroz pe), todos candidatos à reeleição, com exceção de l 
l (Brasília) Haroldo Lima (Bahia), Jandira Feghali Haroldo Lima, que é candidato a senador. : 
I I 
I i · .1 l 

: FLEXIBILIZAÇÃO DA CLT • altera o artigo 618 da CLT, estabele· t • l 
: cendo a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho se- ! NÃO* l ~ : 
i bre a legislação infraconstitucional. ! : ; 
: FATOR PREVIDENCIÁRIO- dispõe sobre a contribuição previden- : : : 
l ciária do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispo- : NÃO* : ~ : 
! sitivos das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91. · l l 1 
: FIM DO RJU - institui regime de contratação pela CLT no serviço : : : 
l público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria : NÃO* : (}; l 
: integral. . ! : J 

l : t 
, CONCILIAÇÃO NA EMPRESA - restringe o acesso do trabalhador à : NÃO* : A_ : 
: Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa. : : Cjjj : 
: PRIVATIZAÇÃO DA PREVID:ÊNCIA DO SERVIDOR - institui previdên~ : ; 1. 
! cia complementar para o servidor público, com quebra da paridade e : J . A_. l 
: da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de con- : NÃO* : Cjjj : 
: tribuição definida. : : : 
' l • l 
: REDUÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL- diminui o prazo para recla- : NÃO* : A_ : 
: mação dos direitos dos trabalhadores rurais. : : Cjjj : 
• ' • f 
: RESPONSABILIDADE FISCAL - privilegia pagamento de juros em : : : 
:. detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em infra- : NÃO* : ~ l 
: estrutura e principalmente nas áreas sociais. ; l : 
t , ~ 1 I 

: CoMBATE AO NEPOTISMO - proíbe o empreguismo de parentes no : SIM* : A : 
: serviço público. : : CJfj : 
I 1 l . -
: IsENTA O EMPREGADO DAS CUSTAS POR ARQUIVAMENTO DE AÇÃO - : : : 
: suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de ação ~ SIM* l A i 
: trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssirno. t : Cjjj l 
t l I I 

: CRITÉRIOS JUSTOS DE AVALIAÇÃO DO SERVIDOR - garante ampla : : : 
: defesa e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por : SIM* : A.. : 
: insuficiência de desempenho. : : Cjjj : 
I f J J 

~-----------------------------------------------------------~-------------~------------~ 
*Orientação seguida por toda a bancada. (};Voto favorável ao interesse dos trabalhadores 
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I NACIONAL . 

A herança maldita de FHC 
--------- -- --

SÉRGIO MIRANDA E 
JÓMORAES 

----- -- --- --rá-, ito anos depois da posse de 
W Fernando Henrique Cardoso, 
o país convive com urna profunda 
crise. Em nome da estabilidade e . 
da defesa da moeda, foram adota­
das políticas monetária e cambial 
sem ponderar riscos e sem levar. 
em conta custos. Os superávits 
primários foram incapazes de co­
brir o rombo causado pela política 
cambial e monetária. FHC está 
deixando de herança para o próxi­
mo governo um enorme desequilí­
brio fiscal e o comprometimento 
do futuro do Brasil. 

Ajuste fiscal fracassado 

O Plano Real, desde o início, 
teve como um de seus fundamen­
tos uma política fiscal que elimi­
nasse qualquer déficit público. O 
governo FHC defendeu o equilí­
brio fiscal como condição para o 
país voltar a crescer de maneira 
estável e consistente. Fez da res­
ponsabilidade fiscal e do equilí­
brio das contas públicas seu dis­
curso principal. O "equihôrio fis­
cal" foi perseguido por meio de 
restrições de despesas, especial­
mente aquelas de caráter conti­
nuado (benefícios previdenciários 
e folha de pagamento dos servido­
res) e pela expansão da arrecada­
ção, com as privatizações e as 
contribuições sociais novas, como 
a CPMF, ou majoradas, no caso da 
Cofins e CSLL - Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido -, 
entre outras. 

A restrição da política fiscal 
também foi estendida aos estados 
e municípios. Como os aumentos 
de receitas foram baseados em 
contribuições sociais, destinadas 
exclusivamente à União, aos go­
vernadores e prefeitos só restou 
realizar grandes cortes nos gastos 
públicos. Apesar do esforço, a ar­
recadação avançou, a despesa fe­
deral foi detida, mas a dívida pú­
blica subiu espetacularmente. O 
país, após a crise de 1998, não 
conseguiu mais equacionar sozi­
nho sua dívida pública nem a dívi­
da externa (pública e privada), 
tendo que buscar a assistência do 
FMI. 

A partir de 1998, alcançar su­
perávits primários passou a ser o 
principal objetivo da política fis­
cal e o grande propósito da políti­
ca econômica e do governo fede­
ral. Os estados e municípios tam­
bém foram obrigados a realizar 
esse tipo de ajuste. 

A Carta de Intenção do acor­
do com o FMI, em dezembro de 
1998, estabelecia a necessidade de 
um forte ajuste fiscal, com superá­
vits primários elevados e persis­
tentes em todas as esferas do setor 
público. O objetivo do Fundo era 
deter o crescimento da dívida lí­
quida do setor público, expresso 
em porcentagem do Pffi. A meta, 
ajustada em 1999, era fazer a rela­
ção dívida/Pffi se estabilizar em 
46,5% em 2000, decrescendo para 
44,5% em 2001. 

O projeto se transformou, em 
maio de 2000, na chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Seu 
principal objetivo seria disciplinar 
os governos das três esferas para 
se alcançar a necessária estabili­
dade da relação dívida/Pffi. Nos 
últimos três anos, o Brasil realizou 

superávits sempre superiores às 
metas estabelecidas pelo FMI, na 
média em 13%. Comprometeu-se 
o crescimento do país, mas a dívi­
da líquida continuou subindo em 
relação ao Pffi: ao final de junho 
de 2002 chegou ao patamar de 
58,6% do Pffi. Nunca um governo 
provocou um rombo tão grande 
nas contas públicas. 

Analisando as metas iniciais 
do acordo com o FMI para a dívi­
da do setor público ( 46,5 o/o do Pffi 
em 2000 e 44,5% em 2001), é fá­
cil perceber como ficou distante 
da realidade. Os superávits primá­
rios sempre superaram a meta es­
tabelecida, mas não atingiram seu 
objetivo principal de manter está­
vel a relação dívida/Pffi . O malo­
gro do governo federal em impe­
dir o crescimento galopante da dí­
vida significa o fracasso da políti­
ca fiscal e de toda a política eco­
nômica do Plano Real. Mais ain­
da: significa o fracasso de sua so­
lução para o equihôrio fiscal e pa­
ra o desenvolvimento do Brasil. 

E não se pode dizer que os su­
perávits foram insuficientes para o 
ajuste fiscal, que se deveria elevar 
ainda mais a derrama e cortar 
mais despesas, sacrificando os 
serviços públicos e o investimento 
em infra-estrutura. O problema es­
tá na política econômica. Nenhum 
ajuste fiscal conseguirá, por si só, 
arcar com a conta de uma política 
econômica equivocada e cara co­
mo a adotada no governo FHC. 
Uma das melhoras formas de ex­
pressão do custo dessas políticas é 
o pagamento de juros. Somente no 
primeiro semestre deste ano, a 
conta de juros nominais paga pelo 
setor público chegou à casa de 
7,49% do Pffi: nos últimos doze 
meses foram pagos R$ 94,1 bi­
lhões. Não há corte de despesas, 
nem aumento de impostos sufi­
cientes para cobrir tamanho rom­
bo. 

Em nome da estabilidade e da 
defesa da moeda adotaram-se po­
líticas monetária e cambial sem 
ponderar os seus riscos e sem le­
var em conta os seus custos. 

A verdadeira causa 
do rombo fiscal 

Desde 1994, a política econô­
mica teve o objetivo de atrair ca­
pitais estrangeiros com base na li­
beração comercial e fmanceira do 
país, na estabilidade da moeda 
frente ao dólar e na manutenção 
de uma taxa de juros atraente. Es­
sa política sustentou altas taxas de 
juros para continuar atraindo a en­
trada de capitais. Tal prática mul­
tiplicou a dívida pública. A isso se 
acrescentaram os compromissos 
com o Proer e o reconhecimento 
dos chamados "esqueletos"- dívi­
da de origem obscura que nenhu­
ma lei mandava pagar. 

A partir do governo FHC, a 
dívida federal líquida (Tesouro e 
Banco Central) aumenta muito 
acima do crescimento do Pffi. Va­
le destacar que no período do 
câmbio fixo, 1994-98, contou-se 
com uma entrada de R$ 30,6 bi­
lhões (em valores da época) de 
privatizações. 

Apesar de todo esse custo, re­
presentado por um crescimento da 
dívida líquida federal de 26,3% do 
Pffi entre 1993 e 1998, a política 
cambial da paridade do real com o 
dólar só foi abandonada quando o 
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país quebrou, no segundo semes­
tre de 1998. Teve de socorrer-se 
com o FMI em acordo celebrado 
em dezembro daquele ano, logo 
após a reeleição de FHC. Não fos­
se o aval do Fundo, o Brasil não 
teria condições de refmanciar par­
te de seu passivo externo, nem os 
títulos da dívida pública interna. 

Mas o abandono da política 
de câmbio fixo - o "populismo 
cambial"- também saiu muito ca­
ro e só foi possível porque o Te­
souro e o Banco Central arcaram 
com todo o prejuízo da desvalori­
zação do real de janeiro de 1999 
em diante. Desde meados de 
1998, o governo . emitiu dezenas 
de bilhões de reais em títulos vin­
culados à variação do dólar, tanto 
para renovar os vincendos quanto 
simplesmente para atender à de­
manda do mercado, aumentando 
seu endividando. Os investidores 
estrangeiros que tinham seus capi­
tais no Brasil ou que, juntos com 
os nacionais, tinham dívida em 
dólares, puderam adquirir esses tí­
tulos e se protegeram da desvalo­
rização de janeiro de 1999. Como 
o prejuízo foi transferido para o 
governo, a dívida deu um salto 
significativo. Por esse motivo, en­
tra em cena, à partir 1999, a políti­
ca dos superávits fiscais. O FMI e 
a equipe econômica escolheram 
como objetivo central do governo 
a garantia de pagamento dos com­
promissos com os credores finan­
ceiros. 

A dívida federal líquida conti­
nuou subindo, quase em ritmo 
igual ao anterior, mesmo já estan­
do incluído no período (de 1998 
até hoje) o recebimento de mais 
R$ 33 bilhões de privatizações 
(também em valores da época). A 
nova política da flutuação cambial 
tomou essa taxa tão instável que 
manter empréstimos externos fi­
cou muito caro. Esse custo eleva­
do e a escassez crescente de crédi­
to internacional, com o conse­
qüente aumento da taxa de juros, 
afastaram o setor privado de no­
vos empréstimos externos e até 
mesmo da renovação de suas dívi­
das. Esse conjunto de fatores tor­
nou nossas contas externas cada 
vez mais vulneráveis. Por outro . 
lado, o Tesouro e o Banco Central 
são obrigados a oferecer aos in­
vestidores e devedores mais e 
mais títulos dolarizados, como 
forma de defendê-los da instabili­
dade do real. Os juros são sufi­
cientemente elevados para que, a 
cada ano, a capacidade do gover-

no de gerar superávits não seja su­
ficiente para pagá-los. Por isso, a 
dívida continua a crescer. Em ju­
nho de 2002, a dívida federal lí­
quida (inclusive BC e estatais), de 
36,9% do Pffi, ultrapassou mais 
uma vez a meta definida para de­
zembro de 2002 (33,75% do Pffi). 

Agora o tamanho da dívida 
faz os investidores desconfiarem 
de que o país não poderá pagá-la e 
sequer os seus encargos. A políti­
ca econômica de FHC é fiscal­
mente irresponsável e está levan­
do o Estado brasileiro à bancarro­
ta. O discurso de FHC e de Malan 
de "responsabilidade fiscal" e 
equilíbrio das contas públicas é 
uma grande farsa. Sem mudar es­
sa política não é possível crescer 
ou alcançar o equihôrio fiscal. 
Mudá-la é uma responsabilidade 
inadiável do próximo governo. 

A forma irresponsável como 
o superávit veio sendo alcançado 
está deixando nas contas públicas 
federais uma quantidade de distor­
ções e de passivos disfarçados que 
serão herdados pelo próximo go­
verno e se constituirão no que 
chamamos de a herança maldita 
de Fernando Henrique Cardoso. 

A prec11riedade dos superáyits 

1. A derrama e a distorção do 
sistema tributário. Durante todo o 
Plano Real a carga tributária total 
cresceu ininterruptamente. De 
1993 a 2001 os governos se apro­
priaram de 8,3% do Pffi em novas 
receitas. Mas esse acréscimo não 
foi distribuído uniformemente en­
tre os três níveis de governo. Sozi­
nha, a União se apropriou de mais 
5,4% do Pffi, 65% da carga tribu­
tária adicional, enquanto estados e 
municípios ficaram apenas com 
2,9%- esse acréscimo só se veri­
ficou até 1995, permanecendo es- . 
tável desde então. 

Todo o aumento da carga tri­
butária federal se deu à custa do 
aumento de receitas de contribui­
ções sociais, representando nos úl­
timos dois anos mais do dobro da 
receita dos impostos. A opção pe­
las contribuições tem duas razões: 
sua receita fica integralmente com 
a União e sua implantação é mais 
rápida, podendo entrar em vigor 
no mesmo exercício em que é vo­
tada. O uso abusivo de contribui­
ções sociais, a maior parte cobra­
da em "cascata", distorceu violen­
tamente o sistema tributário, tor­
nando-o, além de extorsivo, forte­
mente regressivo. São os consu-

midores que passaram a arcar ca­
da vez mais com o peso da carga 
tributária crescente. 

A forte divergência, ap'ós 
1998, entre as curvas das receitas 
relativas entre contribuições e im­
postos deve-se a diversos fatores: 
o aumento da renúncia fiscal so­
bre impostos (por exemplo, para 
incentivo às exportações), a maior 
sensibilidade das contribuições 
em capturar a subida inflacionária 
dos preços e o efeito característico 
da incidência das contribuições 
sobre o faturamento e o lucro, o 
que diminui o imposto de renda 
devido das empresas. _ 

Além da constituição de nb­
vos e maiores tributos, a produção 
de superávits continuados depen­
deu ainda de receitas extraordiná­
rias, eventos temporais e deriva­
dos de manipulações legais, de al­
to custo e de eficácia restrita no 
tempo. Em 1999, para atender à 
primeira meta de ajuste fiscal, o 
governo central (inclui-se o Banco 
Central) produziu um superávit de 
R$ 22,677 bilhões. Uma avalan­
che de medidas provisórias foi 
editada para viabilizar entradas 
extras de recursos que somaram a 
espantosa cifra de R$ 20,751 bi­
lhões. A União perdoou multas e 
juros para quem desistisse das 
ações, parcelando o principal em 
até centenas de anos. E ainda 
apropriou-se de recursos que esta­
vam sob discussão judicial -
abrindo-se a possibilidade de uma 
nova dívida decorrente da obriga­
ção de devolver esses valores caso 
se perca as ações ou mesmo se 
perdoe multas e juros para quem 
delas desistir. 

O último ingresso dessa natu­
reza ocorreu ep! janeiro de 2002, 
com a negociação para que os fun­
dos de pensão pagassem impostos 
atrasados. Hoje, até FHC reclama 
do alto preço dos combustíveis e 
do gás, esquecendo-se de que foi 
também em 1999 que foi alterada 
a estrutura de preços dos deriva­
dos de petróleo para arrecadar os 
recursos da conta petróleo, am­
pliar a receita de concessões, asse­
gurar a entrada de investimentos 
privados no setor e obrigar a Pe­
trobrás a produzir superávits e lu­
cros exorbitantes à custa dos altos 
preços dos seus produtos. 

Importantes elementos ao 
ajuste fiscal também são temporá­
rios. A CPMF, que chega a arreca­
dàr mais de R$ 20 bilhões ao ano, 
terá a sua alíquota reduzida a par­
tir de 2004, quando também se en­
cerram os efeitos da Desvincula­
ção das Receitas da União, que 
permite ao governo desviar da 
educação e da seguridade social 
20% de contribuições sociais ·e 
impostos. O fim da CPMF e da 
desvinculação das receitas da edu­
cação e da seguridade é um positi­
vo pára o país, pois são medid'as 
socialmente injustas. Isso só acon­
tecerá, no entanto, no próximo go­
verno, que deverá encontrar alter­
nativas a essas receitas subtraídas. 
Mudado o governo, restaure-se a 
moralidade. 

A produção de superávits de­
monstra a precariedade dos aju-s­
tes praticados. Enquanto foi possí­
vel garantir o ingresso volumoso 
de recursos de origem não pemia­
nente, conseguiu-se compensar às 
receitas que não se viabilizavam·e 
que dependiam do crescimento da 
economia. Crescimento impedido 
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pela política de superávits. 
A impossibilidade de perpe­

tuar fontes extraordinárias e a 
conseqüente diminuição do· in­
gresso desses recursos no Tesouro 

_ demanda grandes cortes nos gas­
,-tos públicos para que as metas de 
'superávit sejam alcançadas. Essa 

~ ; fragilidade do ajuste e a primazia 
• • l}OS compromissos financeiros le­
-' varam o governo a vetar, na LDO 
. de 2003, as reservas que foram 
-constituídas para dar aumento real 
ao salário mínimo e a definição de 
um gasto mínimo para a saúde, 
que assim perde quase R$ 1,5 bi­
.lhão. 

2. O uso de recursos vincula­
. dos para fazer superávits. Outro 

elemento que aponta para a preca­
riedade do ajuste é a fonte dos re­

- cursos que compõem o superávit. 
. Parte das receitas arrecadas pelos 
. governos tem destino certo, vincu-
~ado. Saúde, educação, transporte, 
segurança, fiscalização e muitas 
outras atividades recebem com 
exclusividade parcela de tributos e 
taxas arrecadadas da sociedade. 
·Ao final de 2001, existiam R$ 
79,2 bilhões na Conta Única do 
Tesouro- R$ 53,7 bilhões de ori-

. gero não-financeira. Esses valores 
estavam presentes na conta única 
ao fmal de 2001 e resultam de 
anos de ajuste fiscal pautado prin­
cipalmente na retenção de recur­
sos vinculados. 

Alguns desses recursos, como 
os destinados originalmente ao 
Fundo da Pobreza, foram retidos 
inteiramente no exercício de 2001. 
O total acumulado na Conta Única 
de recursos vinculados- arrecada­
dos e não gastos nos últimos anos 
- representava, em 31 de dezem­
bro de ·.2001, .R$ 26,4 bilhões 
(49,2% do total de recursos não­
financeiros) Esses recursos repre­
sentam uma das principais fontes 
para obtenção do superávit- c.erca 
de 40% do superávit acumulado 
pelo governo federal no período 
1999-2001. A retenção desses re- · 
cursos contribuiu para a formação 
do superávit da União porque re­
duz a base monetária, representan­
do uma "diminuição" na dívida lí­
quida do Banco Central. 

Esses valores estão longe de 
representar todo o desvio de fina­
lidade que o governo pratica com 
recursos vinculados. Desde 1994, 
20% de todas as contribuições so­
ciais (exceto a contribuição previ-

. ~enciária, a partir de 1999) são 
desvinculados. Os valores que re­

-manescem na Conta Única repre­
·sentam o resultado da retenção 
:após essas desvinculações. 
1 3. A bola de neve dos restos a 
.pagar. Constituem restos a pagar 
as despesas que, embora empe­
nhadas no exercício, não foram 

, pagas até 31 de dezembro de cada 
. fUlO. Embora sejam legalmente 
· despesas de um exercício, serão 
: contabilizadas como despesas fi­
~ nanceiras do exercício seguinte. 

Esses montantes vieram cres­
~endo desmesuradamente a partir 
de 1998. O governo FHC passou a 
~cumular restos a pagar, transferin­

-~o seu pagamento para o ano se­
guinte, preservando assim recursos 
{manceiros na conta única. Uma 

. manobra contábil, tão em moda 
agora em Wall Street. Embora os 
.restos a pagar sejam dívidas do go­
.verno para com fornecedores e em­
ereiteiros, como não são dívidas fi-

' 1?-anceiras (ou seja, não são nem dí­
-:v,idas bancárias nem em títulos do 
·Tesouro ou do BC), não entram no 

.:cálculo do déficit! 
.. O problema é que, para pagar 

:.t:ssas despesas no ano seguinte, 

automaticamente um valor igual 
de despesas daquele exercício tem 
que deixar de ser feito (para evitar 
outra vez o déficit naquele ano) 
ou, então, se transformar também 
em novos restos a pagar no futuro, 
gerando assim um mecanismo cu­
mulativo que, até agora, veio co­
mo uma bola de neve. 

Em 2001, quando os restos a 
pagar atingiram R$ 13,5 bilhões, o 
artifício de adiar pagamentos re­
presentou 40% do superávit apre­
sentado ao final do ano. Se sub­
trairmos do saldo de restos a pagar 
repassado para o exercício de 
2002 o saldo existente em 1998, 
este artifício foi responsável por 

. quase 14% do superávit acumula­
do no período 1999-2001 pelo go­
verno federal. Somando-se essa 
percentagem à parcela do superá­
vit federal gerado pela retenção de 
recursos vinculados ( 40% ), vemos 
que essas duas fontes foram res­
ponsáveis por mais da metade do 
superávit primário apresentado 
pelo governo federal no período 
1999-2001. ' 

Estranhamente, o governo in­
seriu na LDO de 2003 a obrigação 
de o próximo governo deixar para 
2004 "apenas" R$ 8 bilhões de 
restos a pagar! Se é justo dar trata­
mento igual ao conjunto das des­
pesas e as dívidas com o setor fi­
nanceiro, o passivo acumulado vai 
ser mais um problema para o novo 
governo, que só poderá deixar R$ 
8 bilhões de restos a pagar. 

4. As outras vítimas da políti­
ca de superávits. Os estados, os 
municípios e as estatais vêm assu­
mindo, a partir de 1998,·um cres­
cente ônus na consecução do su­
perávit primário total do setor pú­
blico, embora não tenham partici­
pado do aumento da carga tributá­
ria. Todo o valor do superávit con­
seguido por eles deu-se à custa de 
cortes em investimentos e em ma­
nutenção dos serviços públicos. 
Aqui, a principal razão da queda 
de qualidade em serviços essen­
ciais à população: saúde, educa­
ção, segurança, transportes etc. 

Outra característica da parti­
cipaç'ão de estados e municípios 
na formação de superávits é o au­
mento progressivo de sua cota de 
sacrifício e, por conseguinte, da 
população. De 1999 a 2002, em 
porcentuais, multiplicam por mais 
de 5 vezes sua contribuição com­
pulsória. 

As estatais vêm sustentando 
também um peso crescente nos 
superávits, significando 

basicamente contenção ou 
adiamento de investimentos ou 
ainda a manutenção de altos pre­
ços de seus produtos - que não 
são repassados para a sociedade 
sob a forma de menores custos de 
produção ou de maior consumo 
para a população. Um dos frutos 
dessa política foi a grave crise do 
setor elétrico. 

Pode-se incluir neste item das 
bombas de efeito retardado arma­
das pelo atual governo o débito 
com os servidores públicos, sem 
reajuste salarial significativo des­
de o início do primeiro governo 
FHC. A recomposição do poder 
de compra dos salários do serviço 
público é uma responsabilidade 
que estará entre as principais de­
mandas da sociedade ao novo go­
verno. O débito com os servidores 
é muito maior do que a questão 
salarial. Em muitos cortes do go­
verno federal para atender seus 
compromissos com o setor finan­
ceiro, foram levados de roldão 
inúmeros direitos dos servidores. 

Os servidores foram sataniza-
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dos por FHC como gastadores, 
responsáveis por déficits gerados 
em privilégios e irresponsabilida­
des administrativas. Os servidores 
a todo momento são apontados 
como participantes de sinecuras e 
prebendas e têm seu direito à apo­
sentadoria ameaçado. 

Outros passivos também tra­
rão problemas para os novos go­
vernantes. Com o respaldo da Ad­
vocacia Geral da União e a omis­
são do então ministro José Serra, o 
ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
vem interpretando o texto da 
Emenda Constitucional no 29 de 
maneira a cortar, sistematicamente 
desde 2001, recursos da área de 
saúde para favorecer a política de 
superávits. FHC recentemente ve­
tou o artigo da LDO que, a partir 
de uma decisão do TCU, interpre­
tava de forma favorável à saúde a 
Emenda 29. Serão perdidos em 
2002, no mínimo, R$ 1,3 bilhão. A 
situação se agrava em 2003 e 2004. 

Outro desajuste que terá de 
ser compensado pelo futuro go­
verno é o pagamento dos aposen­
tados. A Reforma da Previdência 
definiu um valor equivalente 10 
salários-mínimos como teto para 
as aposentadorias, mas o governo 
FHC vem achatando esse valor-li­
mite, que, hoje, está em menos de 
8 salários mínimos. A recomposi­
ção dos valores para aquelas apo­
sentadorias maiores do que um-sa­
lário-mínimo será cobrada de um 
novo governo. Os aposentados es­
tão vendo sua renda diminuir em 
relação salário-mínimo. 

Conclusão 

O resultado da política econô­
mica neoliberal do Plano Real de 
abertura comercial e financeira, 
baseada no financiamento exter­
no, executada com base em altíssi­
mas taxas de juros, foi a estagna­
ção da economia nacional e o au­
mento sem precedentes da nossa 

. vulnerabilidade externa. A "esta-

bilidade monetária" se deu à custa 
de uma grande instabilidade eco­
nômica - aumento do desempre­
go, precarização das relações de 
trabalho e instabilidade nos negó­
cios - uma elevação da carga tri­
butária e de uma enorme dívida 
pública que trouxe o país à beira 
da insolvência. 

Nos últimos anos, o governo 
FHC tentou estabilizar a dívida 
pública. Apelou para um ajuste fis­
cal, que significou uma verdadeira 
derrama. Recorreu a cortes suces­
sivos de despesa, não alterou em 
nada sua política econômica e a 
prioridade passou a ser a obtenção 
de superávits primários. Os brasi­
leiros vêm sentindo esse ajuste fis­
cal sob a forma de um aumento ex­
torsivo de tributos, tarifas e preços 
públicos, a precarização e a co­
brança de serviços públicos antes 
gratuitos. Planos privados de saú­
de e de previdência substituem a 
assistência pública de Seguridade 
Social, os pedágios de estradas e 
de pontes se multiplicam, os pre­
ços crescentes escandalosos da ga­
solina, do gás de cozinha, da ener­
gia elétrica, das tarifas telefones 
pioram ainda mais a qualidade de 
vida das pessoas. 

Para justificar o "ajuste", 
FHC adotou o discurso de austeri­
dade fiscal e tenta aparecer como 
governante "fiscalmente respon­
sável", que não gasta mais do que 
arrecada e não deixa dívidas para 
seu sucessor. Tudo mentira, falsi­
dade, mistificação. 

A tentativa de resolver a dívi­
da pública com base em sucessi­
vos e crescentes superávits primá­
rios fracassou. A continuidade da 
mesma política econômica de es­
tagnação e juros altos fez com que 
a dívida continuasse a crescer. E 
no desespero de conseguir superá­
vits a qualquer custo, fizeram-no 
mal e porcamente: mais da metade 
dos superávits do período foi con­
seguido às custas de retenção de 
recursos vinculados que não po-
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dem ser utilizados para pagar o 
serviço da dívida e com o sucessi­
vo e também crescente adiamento 
do pagamento de despesas de um 
exercício para o outro (os restos a 
pagar). No processo de privataria, 
neologismo que juntou privatiza­
ção com pirataria, o patrimônio 
público vem sendo dilapidado 
com a venda das estatais. 

Ao contrário do que propa­
gandeia, o governo FHC é, do 
ponto de vista fiscal, o mais irres­
ponsável dos governos: 
• recebeu do governo anterior, em 
1995, uma dívida líquida federal 
de 65,8 bilhões de reais (13,1% do 
Pffi) e deixará, em valores de ho­
je, para o seu sucessor um passivo 
líquido de 500 bilhões de reais 
(39% do Pffi); nominalmente, a 
dívida federal cresceu 29% ao ano 
e, relativamente ao Pffi, triplicou 
o seu valor; 
• recebeu, em janeiro de 1995, R$ 
2 bilhões de restos a pagar e estará 
deixando, em dezembro de 2002, 
para o próximo governo, pelo me­
nos R$ 13 bilhões; 
• a carga tributária federal aumen­
tou: em 1994, os brasileiros paga­
ram R$ 378 per capita em tributos 
federais; em 2001, pagaram R$ 
1.168; porém os serviços públicos 
prestados à população diminuíram 
ou pioraram de qualidade; 
• e o patrimônio público em esta­
tais foi diminuído, desde 1995, em 
R$ 63,3 bilhões, em reais corren­
tes (equivalente a R$ 155 bilhões 
em maio de 2002). 

A irresponsabilidade fiscal da 
política econômica dos últimos 
oito anos deixou o país e o Estado 
brasileiro em uma situação fali­
mentar. A política de superávits 
fiscais, tal como foi praticada, re­
sultou apenas no agravamento 
dos desequilíbrios das contas pú­
blicas, restando ao sucessor de 
FHC uma herança fiscal maldita. 
Sair dessa situação não será fácil 
para nenhum governo. Mas as 
condições preliminares para sua 
solução são a mudança da política 
econômica e a volta do cresci­
mento econômico. 

Embora superávits primários 
possam ser necessários para rever­
ter a situação de quase insolvência 
da dívida pública, nada se conse­
guirá sem que se mude as atuais 
políticas monetária e cambial. 
Precisamos, principalmente, de 
novas políticas, sustentáveis a bai­
xas taxas de juros, que garantam, 
ao mesmo tempo, a estabilidade 
monetária e o equilíbrio fiscal. E 
que estejam a serviço de políticas 
creditícia, industrial e tecnológica 
que tragam de volta um cresci­
mento econômico acelerado, que 
signifiquem melhoria das condi­
ções de vida dos trabalhadores, di­
minuição da vulnerabilidade ex­
terna e mais autonomia para nossa 
eco norma. 

O que se apresenta para os 
brasileiros é a defesa de um novo 
rumo para o Brasil, com um go­
verno que tenha o compromisso 
com o país em mais do que mera 
peça de retórica. Efetivamente 
precisamos de crescimento econô­
mico e políticas monetária e cam­
bial fiscalmente responsáveis. Fo­
ra disso, não há solução para a dí­
vida nem equilíbrio no orçamento 
fiscal, só se fará aprofundar nossa 
dependência e fragilidade, contri­
buindo para aumentar a herança 
maldita que FHC, Malan e Serra 
deixaram para o povo brasileiro. 

*deputado federal e vereadora de 
Belo Horizonte - PCdoBIMG 
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!MOVIMENTO. 

A reforma trabalhista e sindical ·. 

ANfÔNIO AUGUSW DE QUEIROZ* 

n julgar pelos programas de 
W governo e declarações dos 
principais candidatos à Presidên­
cia da República haverá reformas 
na legislação trabalhista e sindi­
cal, inclusive em patamar consti­
tucional. A amplitude dessas mu­
danças e sua repercussão sobre os 
direitos trabalhistas e a organiza­
ção sindical dependerá de quem 
for o eleito. 

As iniciativas 
do eoverno FHC 

No governo do presidente 
Fernando Henrique, houve duas 
tentativas nessa área, uma na esfe­
ra infraconstitucional e outra em 
nível constitucional. No primeiro 
caso, foi o projeto de flexibiliza­
ção da CLT, atualmente em trami­
tação no Senado. No segundo, foi 
a Proposta de Emenda Constitu­
cional 623, que foi arquivada na 
Câmara. 

No caso da CLT, em uma pro­
posta aparentemente inofensiva, o 
projeto tem por objetivo flexibili­
zar os direitos sociais do artigo 7° 
da Constituição, ao permitir que 
conquistas como 30 dias de férias, 
acréscimo de um terço na remune­
ração das férias, 13° salário, re­
pouso semanal remunerado, licen­
ça-maternidade, aviso prévio, 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, multa de 40% no ato da 
dispensa, entre outros, possam ser 
livremente transacionados me­
diante negociação coletiva. 

No caso da PEC 623, o objeti­
vo era instituir a pluralidade sindi­
cal, dando aos trabalhadores e em­
pregadores total e irrestrita liber­
dade para fundação ou criação de 

"Campana" policial 
prende Rainha no 

assentamento 
Che Guevara 

0 Policia Civil de São Paulo 
W anunciou dia 5 a prisão do li­
der do MST (Movimento do Traba­
lhadores Rurais Sem-Terra) José 
Rainha Júnior. Ele foi preso numa 
"campooa" montada no assentamen­
to Che Guevara, no Pontal do Para­
napanema, São Paulo. José Rainha 
ficará detido aguardando julgamen­
to do processo em que é acusado por 
"formação de quadrilha". 

O inquérito policial que re­
sultou no processo contra Rainha 
foi feito pelo delegado Donato fa­
rias de Oliveira. Os fatos relata­
dos no inquérito ocorreram em 
2000, quando Rainha liderou uma 
série de invasões a fazendas e pré­
dios públicos na região do Pontal 
do Paranapanema. Naquela oca­
sião, foram ocupados prédios do 
Fórum, do Itesp (Instituto de Ter­
ras do Estado de São Paulo) e do 
Banco do Brasil. 

O MST pedia mais empenho 
do poder público para conceder 
financiamentos aos trabalhadores 
que já estavam assentados na re­
gião. Além de Rainha, quatro pes­
soas tiveram mandados de prisão 
expedidos no mesmo inquérito, 
mas continuam foragidas. 

" . no prox1mo governo 
sindicato, sem qualquer outra exi­
gência além da vontade politica 
dos interessados. A proposta, co­
mo se verá a seguir, ultrapassava 
os limites da Convenção 87 da 
OIT, que trata de liberdade e auto­
nomia sindical. 

Proposta de 
desmonte sindical 

Resumidamente, a Proposta 
de Emenda pretendia o desmonte 
sindical, com: a) o flm da unicida­
de sindical, b) a instituição de um 
sistema de liberdade plena, de plu­
ralidade sindical, c) a extinção da 
contribuição sindical, d) a elimina­
ção da substituição processual, e) a 
possibilidade de criação de sindi­
cato por empresa, f) a limitação da 
representação sindical apenas aos 
associados, g) a restrição do aces­
so individual do trabalhador à Jus­
tiça do Trabalho, através de conci­
liação prévia no âmbito da empre­
sa, h) a extinção do poder normati­
vo da Justiça do Trabalho; e i) a 
definição do critério de razoabili­
dade na definição da mensalidade 
social e contribuições em favor 
das entidades sindicais. 

No próximo governo, exceto 
Anthony Garotinho, qualquer um 
dos outros principais candidatos 
(Serra, Lula e Ciro ), uma vez elei­
to, deverá propor ao Congresso 
Nacional mudanças, tanto na es­
trutura sindical, quanto nas rela­
ções de trabalho no País. 

Serra planeja 
flexibilização da CLT 

Na eventualidade da eleição 
de José Serra, o projeto que flexi­
biliza a CLT ganhará impulso no 
Congresso, onde aguarda votação 

Trabalhadores com Lula: as melhores propostas 

no Senado. O senador já manifes­
tou sua opinião favorável sob o 
falso fundamento de que não ha­
verá perda ou redução de direitos. 
Já na questão sindical, a posição 
do candidato oficial é mais radical 
ainda. Ele defende a unicidade pa­
ra os patrões e a pluralidade para 
os trabalhadores, cabendo ao pri­
meiro escolher o sindicato de tra­
balhadores com o qual pretende 
negociar. 

Quando era deputado, ainda 
na revisão constitucional, José 
Serra apresentou a Proposta no 
16.643 ao artigo 8° da Constitui­
ção para quebrar a unicidade e 
instituir a pluralidade sindical, nos 
seguintes termos: "a lei disporá 
sobre os critérios de reconheci­
mento pelo empregador ou por 
sua entidade sindical, das entida­
des sindicais de trabalhadores, pa-

ra efeito de negociação coletiva". 

Lula defende 
Convenção 87 

Na hipótese de eleição de Lu­
la, é certo que desistirá do projeto 
de flexibilização da CLT, mas ini­
ciará o debate sobre o contrato co­
letivo e o código de trabalho, com 
direitos mínimos, a ser definido a 
partir de debates no chamado Fó­
rum Nacional do Trabalho, que 
pretende instituir. 

Na questão sindical, é conhe­
cida a posição de Lula. Ele sempre 
defendeu a Convenção 87 da OIT, 
cuja ratificação pelo Brasil requer 
mudança no art. 8° da Constitui­
ção, em especial para a remoção 
do princípio da unicidade e da 
contribuição sindical. Como de­
putado votou contra a estrutura 

sindical que foi vitoriosa na Cons, . 
tituinte. 

Ciro e as propostas 
da Força 

Na hipótese de eleição de Ci­
ro Gomes, a tendência é que pa­
trocine as iniciativas de seu candi­
dato a vice-presidente, que foi um 
dos inspiradores do governo FHC, 
em especial dos ex-ministros do 
Trabalho e Emprego, Edward. 
Amadeo e Francisco Dornelles, 
para o envio ao Congresso tanto. 
da PEC 623 quanto do projeto de. 
flexibilização da CLT. 

A idéia de Paulinho, vice de 
Ciro, é promover um plebiscito 
sobre as relações de trabalho co­
mo forma de legitimar essa mu­
dança, que sofreu resistências dos 
reais defensores dos trabalhado­
res. Na questão sindical, certa­
mente patrocinará uma proposta 
de conteúdo equivalente ou igual 
à que foi arquivada na Câmara dos 
Deputados. 

Assim, num eventual governo 
Ciro Gomes, além da reapresenta­
ção da PEC sobre estrutural sindi­
cal, ganha força o projeto que de­
termina a prevalência do negocia­
do sobre o legislado em matéria 
trabalhista. 

Como se vê, os trabalhadores 
em geral e as lideranças sindicais 
em particular devem estar prepa­
rados para o debate dessas maté­
rias, seja no Fórum Nacional, seja 
no plebiscito ou no Congresso, 
onde as iniciativas governamen­
tais deverão ser apreciadas con­
clusivamente. 

• jornalista, analista polftico e 
diretor de Documentação do Diap 

Plenária da regional Bahia elege 
coordenação da CUT Sudoeste/BA 

LORENA DI LAURO 

l1ill m Plenária Regional reali-
1..!!1 zada no Sindicato dos Ban­
cários, no dia 31 de agosto, foi 
organizada a CUT Sudoeste/BA. 
A Plenária contou com a partici­
pação expressiva de sindicatos 
de toda a região, o que demons­
trou a organização dos trabalha­
dores nesta nova fase da Central 
no estado. Estiveram presentes 
mais de 130 pessoas, sendo que 
96 eram delegados representan­
do 33 sindicatos da zona urbana 
e rural das cidades de Vitória da 
Conquista, Bromado, Jequié, Ita­
petinga e Guanambi. 

Entre as deliberações da Ple­
nária está o apoio à candidatura 
de Luís Inácio Lula da Silva à 
Presidência da República, enten­
dendo que as mudanças que inte­
ressam à classe trabalhadora e à 
população em geral só serão con­
quistadas através de um projeto 
que contemple os interesses de 
todos, como mais empregos, sa-

lários dignos, garantia dos direi­
tos estabelecidos pela CLT, saú­
de e educação de qualidade. Foi 
aprovada uma moção de apoio 
ao povo palestino, que vive urna 
situação de terror diante dos su­
cessivos ataques realizados pelo 
Iraque, que causaram centenas 
de mortes e milhares de feridos. 
O apoio ao Plebiscito sobre a Al­
ca, Área Livre de Comércio das 
Américas, foi outra decisão da 
Plenária, que entendeu a necessi­
dade de combater mais essa ten­
tativa dos Estados Unidos de do­
minar o comércio latino-ameri­
cano. 

A coordenação eleita no fi­
nal da Plenária Regional da 
CUT Sudoeste contemplou as mi­
crorregiões e sindicatos do campo 
e da cidade. São coordenadores: 
Marcos Andrade (APLB/ Regio­
nal do Sudoeste), Eduardo Mo­
raes (Sindicato dos Bancários de 
Vitória da Conquista e Região), 
Mailcio Pires Nogueira (SIN­
SERV Nitória da Conquista), 

Neide Sampaio (Sindicato dos 
Servidores Municipais de Je­
quié), Celso Argolo (Sindicato 
dos Bancários de Jequié), 
Nancy Gonçalves (APLB- De­
legacia de Itapetinga), Juvêncio 
da Silva Filho (Sindicato dos 
Mineradores de Bromado), Na­
talino Antônio dos Santos (Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais 
de Rio do Antônio), Roque Mo­
raes Lima (Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Irajuba). Co­
mo suplentes: Édio Pereira (Sin­
dicato dos Mineradores Bruma­
do), Fabrício Falcão (Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de 
Bom Jesus da Serra) e José An­
tônio Alcântara (SINSERV Ni­
tória da Conquista). 

Durante a atividade o presi­
dente da CUT-Bahia, Everaldo 
Augusto (ligado à Corrente Sin­
dical Classista), fez um panora­
ma das lutas sindicais no estado, 
ressaltando a posição da entidade 
no combate à flexibilização dos 
direitos sociais dos trabalhadores 

como FGTS, 13° Salário, e ou­
tros, e ressaltou a necessidade de 
combater o desemprego através 
de políticas públicas de incentivo 
à produção e geração de empre­
go e renda, por meio da redução 
da carga horária semanal de tra­
balho. 

Para Marcos Andrade, "a 
criação da CUT Sudoeste forta­
lece o movimento sindical da re­
gião e ao mesmo tempo impõe 
novos desafios para todos os tra­
balhadores, como garantir uma 
infra-estrutura capaz de atender 
o movimento sindical, acompa­
nhar as principais lutas dos traba­
lhadores, ampliar a coesão entre 
o movimento sindical urbano e 
rural , criar novos sindicatos e/ou 
delegacias nas categorias ainda 
desorganizadas, estimular o cará-
ter classista e combativo dos sin­
dicatos e priorizar o trabalho de 
formação, preparando os dirigen- . . 
tes para vencer os desafios im­
postos pelo atual modelo econô­
mico e social". 
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TST quer o fim das Comissões 
de Conciliação Prévia 

rã1 presidente do Tribunal Supe­
W rior do Trabalho (TST), mi­
ni§tro Francisco Fausto, voltou a 
defender a imediata extinção das 
Comissões de Conciliação Prévia 
(CCPs). Segundo o ministro, inú­
meras irregularidades vêm sendo 
cometidas pelos integrantes das 
comissões durante os processos 
trabalhistas. "Tem conciliador ga­
nhando, ilegalmente, R$ 50 mil 
por mês e quem paga a conta é o 
trabalhador. Ou se corrige a lei, ou 
se extingue as comissões", afir­
mou o ministro. 

· As CCPS foram criadas em ja­
neiro de 2000, sob o pretexto de 
desafogar a Justiça do Trabalho. 
Como a legislação não previu 
quem paga a conta pelo trabalho 
dos conciliadores, eles, segundo o 
ministro; estão retirando um per­
centual sobre o valor acordado, o 
que é ilegal. "Além disso, muitos 
acordos são fechados de forma for­
çada, em detrimento dos direitos 
dos trabalhadores", afirmou, con­
cordando com as críticas que os 
sindicalistas fizeram à época em 
que as comissões foram instituídas. 

Atualmente, os trabalhadores 
não têm como fugir das Comis­
sões de Conciliação Prévia. De 
acordo com as alterações feitas na 
Consolidação das Leis do Traba­
lho (CLT), qualquer demanda de 
natureza trabalhista deve ser pri­
meiramente submetida às CCPs. 
Só é possível recorrer à Justiça do 

Trabalho se não houver acordo 
entre as partes. Há, inclusive, a 
exigência de anexação da declara­
ção de tentativa de acordo entre 
empregador e empregado. Caso 
haja acordo, mas o trabalhador 
não sair satisfeito, ele pode até re­
correr, mas a empresa se exime de 
qualquer obrigação ao apresentar 
o termo de conciliação. 

A Associação de Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anamatra) 
apurou que irregularidades aconte­
cem com freqüência, e em vários 
estados brasileiros, inclusive com 
a cobrança de um valor mínimo. 
Também ocorrem outros proble­
mas, como a quitação geral de di­
reitos, e não apenas das parcelas 
objeto da transação; e o uso do lo­
gotipo oficial do Judiciário, o que 
leva o trabalhador à crença de que 
a decisão é proveniente da Justiça 
do Trabalho, o que não é verdade. 

O presidente do TST sugeriu 
substituir as comissões por juízes 
do Trabalho, especializados em 
conciliação prévia. A parte apre­
sentaria a sua reclamação ao juiz 
conciliatório e, se não houvesse 
conciliação, o processo seria dis­
tribuído para outras varas do 
Trabalho. "Não pode é continuar 
como está", disse Fausto. A pro­
posta original das comissões de 
conciliação incluía a participação 
da figura do juiz do Trabalho co­
mo homologador de acordos, que 
evitaria que o trabalhador fosse 

espoliado pelas comissões. "Mas 
a idéia foi alterada no meio do ca­
minho", afrnnou o ministro. 

Uma portaria assinada em 15 
de agosto passado pelo ministro do 
Trabalho, Paulo Jobim Filho, para 
regulamentar o funcionamento das 
comissões, não estipula uma puni­
ção aos infratores. Criou-se uma 
situação inusitada no Direito Tra­
balhista: se um empregado falta ao 
trabalho, por exemplo, ele é puni­
do duas vezes - tem o dia descon­
tado no salário e, depois, na conta­
gem das férias. Mas os patrões po­
dem impor ao funcionário um 
acordo lesivo nas CCPs, e não ha­
verá punição! 

"O infrator precisa saber que 
poderá ser punido exemplarmen­
te, caso contrário, ele gosta de de­
safiar a lei", disse Fausto. O presi­
dente da Anamatra, Hugo Melo 
Filho, também entende que as pre­
visões contidas na portaria de na­
da adiantarão se não houver efeti­
va fiscalização e aplicação de 
multas. A entidade elaborou um 
anteprojeto de lei para aperfeiçoar 
a legislação existente. O texto traz 
alterações como a vedação de co­
brança, o fim obrigatoriedade, a 
limitação do alcance dos efeitos 
da conciliação, além de julgar ne­
cessário definir responsabilidades 
pelos eventuais abusos cometidos. 
A proposta encontra-se na Comis­
são de Legislação Participativa da 
Câmara dos Deputados. 

Queda da renda do povo faz empresas 
produzirem para os ricos 

1111 s empresas brasileiras estão 
ri.! aos poucos abandonando a 
estratégia de ganhar escala para 
aumentar a rentabilidade. Com o 
empobrecimento da classe média, 
indústrias como as de eletroeletrô­
nicos e de automóveis estão prio­
rizando produtos mais sofistica­
dos, voltados para a população de 
maior poder aquisitivo. 

Carros populares e televisores 
de 20 polegadas vão perdendo im­
portância no planejamento estraté­
gico das companhias. A versão 
n;tais simples do Gol, da Volkswa­
gen, está custando mais depois da 
redução do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados. Mas os mo­
delos mais luxuosos continuam 
levando a vantagem da redução de 
imposto. As fabricantes de televi­
sores Philips e Philco dirigiram o 
foco para a produção de modelos 
"wide screen" (tela panorâmica) 
em detrimento dos produtos de 14 
e 20 polegadas. 

A queda na renda real do 
brasileiro tem motivado o novo 
posicionamento, de acordo com 
Dirceu Bezerra Jr., economista 
da Rosenberg & Associados. "A 
classe média brasileira está so­
frendo uma queda da renda dis­
ponível e a indústria acaba par­
tindo para o topo da pirâmide e 
buscando produtos para os con­
sumidores de maior poder aqui­
sitivo", diz Bezerra. Segundo 
ele, outro movimento que vem 
ocorrendo é o lançamento de 
produtos mais baratos, para as 
classes D e E. 

De acordo com levantamento 
da Rosenberg, a renda disponível 
da população cresceu 42,7% entre 
1993 e 1997. De lá para cá, só fez 
cair. Está agora apenas 10% acima 
da verificada em 1993 e pratica­
mente no mesmo patamar da de 
1994. "E não estamos incluindo 
nesse cálculo a carga tributária. 
Hoje, o brasileiro paga CPMF, 

que não pagava antes, e a tabela 
do Imposto de Renda não foi cor­
rigida durante todos esses anos", 
diz Dirceu. 

Para as empresas, há ainda 
uma outra dificuldade: o aumento 
dos custos. No caso dos eletroele­
trônicos, por exemplo, muitos 
componentes são importados (su­
jeitos, portanto, à variação cam­
bial) ou feitos de resinas plásticas, 
que tiveram seus preços reajusta­
dos com a alta do petróleo e do 
dólar. 

A queda na demanda- e, con­
seqüentemente, da produção -
também tem provocado um au­
mento dos custos unitários. "Há 
custos fixos, como de maquinário, 
que acabam sendo divididos por 
uma produção menor. O resultado 
é um custo maior por produto", 
diz Dirceu. Somados, esses fato­
res explicam por que a indústria 
agora está de olho em quem tem 
mais dinheiro. 

J_rabalhadores da Unicamp elegem direção sindical 
m s trabalhadores filiados ao 
W Sindicato dos Trabalhadores 
da Universidade de Campinas (­
STU) elegeram no início do mês a 
Chapa 2, Alerta Unicamp, para a 
dj.reção da entidade. Concorreram 
tá.mbém as chapas Apesar de 
Você... amanhã Vai Ser Outro 
Dia!; Tá na Hora da Virada!; Pela 
Base Prá Lutar; e Resistência: 20 
;\nos de Luta. 

, Diversas personalidades da 
vjda política, sindical, estudantil e 
db movimento comunitário de 

Campinas prestigiaram a apura­
ção dos votos que ocorreu no Gi­
násio Multidisciplinar da Uni­
camp. Entre elas, o deputado esta­
dual Renato Simões (PT); o ve­
reador Sérgio Benassi (PCdoB); a 
vereadora Maria José Cunha 
(PT); o presidente do PCdoB, 
Eduardo Debrassi; a diretora do 
Sindicato dos Jornalistas, Márcia 
Quintanilha; a diretora da Confe­
deração Nacional das Associa­
ções de Moradores e da Federa­
ção das Associações Comunitá-

rias do Estado de São Paulo, Ve­
ruska T. F. de Carvalho; o diretor 
do Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Campinas, Anto­
nio dos Santos Filho; a diretora da 
Associação dos Professores da 
Puccamp, Clotilde Lemos Petta. 
Os diretores da União Campinei­
ra dos Estudantes Secundaristas; 
da União da Juventude Socialista; 
da União Paulista dos Estudantes 
Secundaristas e do DCE da Puc­
camp e da Unicamp também mar­
caram presença. 
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INTERNACIONAL 

''Mudança de ·huntor'' 
leva trabalhadores 

dos EUA à luta 
h"Q o Dia do Trabalho, que nos 
W Estados Unidos foi celebra­
do em 2 de setembro, o jornal"­
The New York Times" noticiou 
que "o humor entre os trabalhado­
res norte-americanos tomou-se 
ansioso e até irado". 

"Os sindicatos estão amea­
çando greves de 10 mil estivado­
res, 10 mil porteiros de Boston e 
25 mil trabalhadores da Boeing, 
por razões que preocupam os tra­
balhadores em geral: os preços 
dos serviços de saúde em rápida 
elevação, o vagaroso aumento dos 
salários e temores pela segurança 
no emprego", disse o jornal. 

Desemprea:o e baixos salários 
provocam os movimentos 

Os portuários podem parali­
sar os portos da Costa Oeste devi­
do a ameaças de demissões. Os 
trabalhadores da Boeing no Kan­
sas, Oregon e Washington em bre­
ve votarão a decretação de uma 
greve porque a empresa está 

. transferindo postos de trabalho 
para o exterior. Os porteiros de 
Boston também ensaiam uma pa­
ralisação e em Chicago 7 mil em­
pregados de hotéis já estão convo­
cando a sua. Em ambos os casos, 
querem melhores salários e planos 
de saúde para suas farm1ias. 

O artigo, assinado por Steven 
Greenhouse, cita também "greves 
de grandes dimensões ocorridas 
depois do 11 de setembro em mui­
tas indústrias", nas empresas aé­
reas, hotéis e serviços financeiros. 

"Os economistas dizem que o 
humor dos trabalhadores norte­
americanos azedou, entre os sindi­
calizados e não sindicalizados, 
porque os salários estagnaram e o 
desemprego cresceu mais de 6%, 
o maior aumento em oito anos", 
diz o jornal. O número de postos 
de trabalho no setor privado é ho­
je cerca de 2% menor que no iní­
cio de 2001. 

O "New York Times" cita um 
estudo sobre "O estado da Améri­
c a trabalhadora", da organização 
não governamental Instituto de 
Pesquisa Econômica, segundo o 

qual os salários norte-americanos 
estão em seu nível mais baixo 
desde 1995. O mesmo documento 
aponta que o fosso entre a renda 
dos mais ricos e o resto dos norte­
americanos está voltando a se 
alargar, depois de ter diminuído 
no fim da década passada. 

Empresas perdem pontos. 
sindicatos a:anham 

Uma pesquisa realizada pelo 
instituto Peter D. Hart Research 
Associates, diz ainda o artigo, re­
gistrou que 58% dos trabalhado­
res estão insatisfeitos com o esta­
do da economia dos EUA; no iní­
cio de 2001, essa percentagem era 
de 34%. A pesquisa registrou 
também um índice de 39% de sen­
timentos negativos face às corpo­
rações empresariais, contra 30% 
de sentimentos positivos. O jornal 
registra uma "brusca reversão" fa­
ce ajaneir9 de 2001, quando 42% 
declaravam sentimentos positivos 
e 25% sentimentos negativos em 
relação às empresas. 

A sondagem do instituto Hart 
aponta um maior apoio aos sindi­
catos em conseqüência dessa mu­
dança de estado de espírito dos 
trabalhadores norte-americanos. 
Cinqüenta,Por cento dos assalaria­
dos não sindicalizados disseram 
que se filiariam a um sindicato se 
pudessem. É o mais elevado índi­
ce em duas décadas; no ano passa­
do ele era de 42% e no fim dos 
anos 80 não passava de 30%. O 
número dos refratários à sindicali­
zação caiu para 43%, contra 65% 
duas décadas atrás. 

Os Estados Unidos, ao con­
trário do restante do mundo, igno­
ram o 1 o de Maio, Dia Internacio­
nal dos Trabalhadores, e celebram 
seu Dia do Trabalho na primeira 
segunda-feira de setembro. É que 
a origem do 1 o de Maio remonta à 
grande greve geral de 800 mil 
operários de Chicago, em 1886, e 
ao enforcamento dos quatro "már­
tires de Chicago" pelo Estado nor­
te-americano - um episódio que o 
stablishment dos EUA preferiria 
ver esquecido. 
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EUA provocam fracasso da Rio+ lO 
JAIME SAUTCHUK 

m anunciado fracasso da Cúpu­
W la Mundial sobre o Desen­
volvimento Sustentável (Rio+ 10), 
encerrada ontem em Joanesburgo, 
na África do Sul, foi provocado 
pelos EUA. Foi merecida, pois, a 
estrondosa sessão de vaias que fez 
o secretário de Estado Colin Po­
well interromper seu discurso na 
reunião final. 

Em verdade, a Conferência 
comprovou que a questão ambien­
tal não é assunto isolado. Ela está 
imbricada até o último fio de cabe­
lo com a economia e o desenvolvi­
mento social dos povos do mundo. 
Os EUA, sob o comando de Bush, 
se isolam na questão, mas ganham 
ao impedir qualquer avanço. 

A Rio+10 terminou melanco­
licamente, com acordos e decisões 
vagas, genéricas, que nada acres­
centaram às decisões da Eco-92, 
realizada no Rio de Janeiro. Ao 
contrário, significaram um retro­
cesso, fazendo jus ao apelido de 
Rio menos 10, de que se falava 
um mês atrás. 

Unanimidade burra 

O grande problema neste fó­
rum internacional é que as deci­
sões só podem ser tomadas por 
unanimidade. Assim, os interesses 
particulares de países, principal­
mente dos EUA, impedem que as 
decisões sejam tomadas. 

A proposta brasileira de am­
pliar para 10% a participação das 
fontes renováveis na produção de 
energia, até 2010, por exemplo, 
foi derrotada. Neste caso, os EUA 
contaram com a ajuda dos países 
produtores de petróleo, inclusive a 
Rússia, que já é o maior produtor 
mundial. 

Bush, como se sabe, é ligado 
à indústria do carvão, que não tem 
o menor interesse em energia vin­
das do sol, dos ventos, da água ou 
da biomassa vegetal. A delegação 
ianque usou da pressão e fez com 
que, sobre a questão, saísse uma 
recomendação genérica, sem me­
tas a se alcançar. 

Mas isso é, digamos, um deta­
lhe na discussão sobre o desenvol­
vimento sustentável. No fundo, o 
que se discute é a mudança do mo­
delo em vigor no mundo -o capi­
talista. Nos discursos em Joanes­
burgo, quase todos os chefes de Es­
tado reconheceram que a desigual­
dade não pode seguir como está. 

Mas, na hora definir como fa­
zer isso, saiu apenas uma reco­
mendação para que os ricos desti­
nem 0,7% dos seus PIBs aos paí­
ses em desenvolvimento. Sem fa­
lar de que forma ou de metas a se­
rem atingidas. E não se tocou na 
questão do consumo de bens su­
pérfluos, por exemplo. 

Não avança por quê? 

A Eco-92 adotou uma série de 
decisões, que foram agrupadas na 
chamada Agenda 21. Mas os dois 
acordos principais foram o do Cli­
ma na Terra, que virou Protocolo 
de Kioto na discussões que se se­
guiram, e a Convenção sobre a 
Biodiversidade Biológica (CDB). 
Mais de cem países, inclusive o 
Brasil, assinaram os dois. Os 
EUA, nenhum. 

A Rio+ 1 O poderia ter servido, 
pelo menos, para ratificar as deci­
sões anteriores, mas não serviu. O 
problema tem raiz econômica. A 
questão do clima, por exemplo, 
exige mudança na matriz energéti­
ca, que implica novos investimen­
tos e redução de lucros. 

O povo e o planeta não são um grande negócio, diz a faixa 

Já a da diversidade biológica, 
que movimenta 800 bilhões de dó­
lares por ano (medicamentos, cos­
méticos e alimentos) no mundo, 
emperra em quatro aspectos bási­
cos: (1) o acesso aos bancos gené­
ticos, hoje via biopirataria, tem 
que ser regulamentado; (2) deve 
haver repartição dos lucros de 
quem fabrica um produto com 
quem detém a biodiversidade; (3) 
o conhecimento tradicional (de ín­
dios, de caboclos etc) deve ser le­
vado em conta; e (4) há que mudar 
o sistema de registro de patentes. 

Thdo tem preço 

Vale lembrar que muitos me­
dicamentos e cosméticos são pro­
duzidos em outros países a partir 
de plantas brasileiras, mas as pa­
tentes são dos fabricantes, que se 
apropriam do princípio ativo das 
plantas. E agregam lá um valor 
que poderia estar sendo agregado 
a esses produtos aqui. 

No caso dos recursos fitogené­
ticos (alimentos), na lista dos 20 
sobre os quais já tem acordo inter­
nacional, o Brasil tem apenas um: a 

mandioca. E pleiteia mais o amen­
doim, no momento. Tomate e mi­
lho são do México, soja é da China, 
arroz é da índia e assim por diante. 

Significa dizer o seguinte: pa­
ra você fazer uma soja tropical, 
por exemplo, como a Embrapa de­
senvolveu, ela precisa ter o gene 
da matriz chinesa. A transgênica, 
que sofre transformação genética, 
também precisa. E isso, hoje, tem 
preço. Ou seja, na questão dos ali­
mentos, os EUA se atrasaram e o 
mundo criou normas. 

Na questão da biodiversidade, 
isso ainda não ocorreu. Por analo­
gia, o que deveria vigorar é que 
um medicamento ou cosmético 
também pagasse pelo uso da ma­
triz. O que ocorre, entretanto, é o 
contrário - as regras internacionais 
de patentes ainda em vigor fazem 
com quem você, que tem a matriz, 
tenha que pagar para o outro para 
poder utilizá-la. É isso que está 
em jogo. 

A 2eopolítica 

A questão ambiental tem tu­
do a ver com o uso dos recursos 

naturais. Por isso, algumas ques­
tões de cunho aparentemente po­
líticos, afloraram em Joanesbur­
go. Os países árabes saíram em 
defesa do Iraque e a questão da 
Amazônia gerou muitas discus­
sões, por exemplo. 

A questão do carro a álcool 
aproximou o Brasil da Alemanha, 
e da Comunidade Européia, e a da 
reforma agrária colocou a África 
inteira contra a Grã-Bretanha e os 
EUA. Foi quando Colin Powell fa­
lou contra o presidente Robert Mu­
gabe, de Zimbabwe, que a platéia 
veio abaixo e o fez para de falar. 

Powell criticou a reforma 
agrária naquele país (antiga Rodé­
sia, do apartheid racial). Aliás, 
Mugabe foi reeleito recentemente 
pelo voto direto, numa eleição 
muito mais transparente que a de 
Bush. 

Como mudar 

A Rio+10 demonstrou, por­
tanto, que a questão ambiental não 
deve ser vista como coisa de "am­
bientalista". Não se pode discutir 
o futuro da Humanidade sem que 
se observem, em profundidade, as 
condições de vida no Planeta. As 
próximas guerras já não serão 
mais pelo controle do petróleo, 
mas de um recurso natural muito 
mais visível: a água. 

A Rio+10 (ou Rio menos 10) 
foi um fracasso como um fórum 
de decisões. Mas teve um aspecto 
positivo: demonstrou que houve 
um avanço na consciência mun­
dial sobre o meio ambiente. E que 
os EUA reafirmam cada vez mais 
sua posição imperialista, queren­
do seguir com seu modelo preda­
tório de desenvolvimento e con­
trolar os recursos naturais do 
mundo. 

China debate comercialização da educação 
DIÁRIO DO POVO* 

1111lguns especialistas conside­
W ram que a introdução de ope­
rações. comerciais na educação é 
benéfica à solução do problema de 
escassez de recursos. Julgam que 
a prática corresponde às deman­
das do desenvolvimento econômi­
co da China. No entanto, outros 
analistas alertam que essa comer­
cialização deve responder às con­
dições do país. 

Educação 
não é ne2ócio. 

Wang Shouchang, membro 
do Comitê Nacional da Conferên­
cia Consultiva Política do Povo 
Chinês e professor do Instituto de 
Filosofia da Universidade do Sul 
da China, considera a educação 
"uma causa do bem-estar público 
e não um negócio. No entanto, al­
guns economistas e comerciantes 
advogam a teoria da 'troca de di­
nheiro por conhecimento'. Em 
conseqüência, algumas localida­
des trataram de fundar escolas de 
luxo, de alto preço, com fins lu­
crativos. Devemos levar em conta 
o custo do ensino, mas isso não 
significa que as instituições edu­
cacionais sejam empresas de ne­
gócios". 

O mais sério problema que 
afeta as instituições de ensino su­
perior da China é o "padrão de 

fama e fortuna". Algumas uni­
versidades ofereceram os chama­
dos "postos A ou B" aos profes­
sores, e as rendas de uma pessoa 
com posto A ou B pode ser 100 
mil yuans mais altas que as de 
um professor comum. "Essa prá­
tica é completamente absurda, 
pois alguns funcionários que ob­
tiveram tais postos são incapazes 
de dedicar-se por completo ao 
ensino e à pesquisa, devido a ou­
tros encargos. Longe de promo­
ver o desenvolvimento educacio­
nal, ela cria conflitos e rebaixa o 
entusiasmo dos professores", diz 
Shouchang. 

Para Ding Ningning, diretor 
do Departamento de Estudos de 
Desenvolvimento Social, do Cen­
tro de Pesquisa de Desenvolvi­
mento do Conselho de Estado, "a 
educação é um setor da indústria 
terciária. Os que advogam a co­
mercialização do ensino desejam 
transformar as escolas em máqui­
nas de fazer dinheiro, através da 
introdução de operações comer­
ciais. Isso, porém, foi além dos 
princípios do sistema da economia 
de mercado, segundo os quais os 
segmentos da indústria terciária li­
gados ao bem-estar público não 
devem depender do mercado para 
realizarem seus objetivos". 

A China possui atualmente 60 
milhões de estudantes do primeiro 
ciclo do secundário. Supondo-se 
que um quarto deles aspira à uni-

versidade, o país terá em tomo de 
27 milhões de candidatos univer­
sitários, se são incluídos também 
os 12 milhões de alunos do segun­
do ciclo do secundário. 

Ningning considera que "ne­
gar a educação superior aos filhos 
de farru1ias com dificuldades eco­
nômicas não só conspira contra os 
princípios das universidades pú­
blicas, como também abriga o 
princípio da competição eqüitati­
va. A longo prazo, significará um 
prejuízo para o desenvolvimento 
cultural e científico do país". 

Ao economista Wu Jinglian 
também "não agradam as proposi­
ções, debilmente sustentadas, so­
bre encarar a educação como se 
fosse um negócio. A educação faz 
parte da indústria terciária, porém, 
incorpora vários aspectos não lu­
crativos. É altamente prejudicial 
que muitas pessoas se dediquem à 
comercialização educacional. Nos 
últimos anos floreceram na China 
as escolas privadas, que consti­
tuem um tremendo desafio para as 
escolas públicas. Isso é alentador. 
No entanto, em alguns lugares es­
tão se instalando escolas médias e 
elementares de luxo, e até pré-es­
colas. Num momento em que o 
ensino obrigatório de nove anos 
ainda não se universalizou em to­
do o país, o surgimento de escolas 
de luxo com elevadas mensalida­
des pode trazer conseqüências ne­
fastas". 

Estímulo ao desenvolvimento 

Já o economista Dong Fureng 
considera que "o desenvolvimento 
das empresas educacionais esti­
mulará com eficácia o consumo e 
o investimento. Dado que o au­
mento da demanda doméstica é 
hoje uma importante força impul­
sionadora do desenvolvimento 
econômico, tenta-se aproveitar ca­
da vez mais o potencial do setor 
educacional. Sob o prisma econô­
mico, o desenvolvimento educa­
cional estimulará a demanda em 
termos de consumo e investimen­
to, impulsionando com eficácia 
seu crescimento. No que se refere 
ao consumo, a educação é um ser­
viço especial, que atenderá às ne­
cessidades do público quanto ao 
treinamento mental, intelectual e 
físico. É também uma opção váli­
da de investimento. A idéia de que 
a educação útil não se vincula ao 
sistema econômico do mercado 
socialista mostrou-se antiquada. 

O bem-estar público e os ser­
viços educacionais padecem de 
grave escassez na China. Sendo 
assim, a educação comercial de­
sempenhará um papel significati­
vo na redução dessa brecha". 

Também o economista Xiao 
Zhuoji opina que "as empresas 
educacionais estão entre os novos 
estímulos ao desenvolvimento 
econômico do século 21. A educa­
ção é ao mesmo tempo consumo e 

investimento. Qual é o investi­
mento economicamente mais ren­
tável? Para mim é a educação, 
pois o conhecimento nunca perde­
rá valor devido a flutuações de 
preço. Com exceção dos nove 
anos de ensino obrigatório não lu­
crativo, a gratuidade deve cessar 
para o resto do produto educacio­
nal. O país tem uma população 
enorme, que continua aumentando 
numa taxa de mais de 10 milhões 
de pessoas por ano". 

Ele propõe a formação de 
"bancos de educação, criação de 
fundos educacionais, edição de 
bônus da educação e conceção de 
empréstimos ao ensino, obtendo 
recursos para esse projeto. O Esta­
do deve estimular as instituições 
de ensino superior mais exitosas 
na área de pesquisa a formarem 
empresas de alta tecnologia e se 
lançarem ao mercado. Deve-se 
dar às escolas públicas o mesmo 
tratamento das escolas privadas. 
Por outro lado, deve-se intensifi­
car também os esforços visando 
atrair estudantes estrangeiros para 
a China. Uma vez que o mercado 
educacional der frutos e se propa­
gar, a prática de fazer com que o 
consumidor pague pela educação 
as empresas educacionais se con­
verterá em um novo estímulo ao 
desenvolvimento econômico". 

*órgão do PC da China 
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EUA celebram 11 de setembro com 
política de agressão e guerra 

JOSÉ REINALDO CARVALHO* 

rã1 s Estados Unidos amanhece­
W ram neste 11 de setembro de 
2002, a um ano dos atentados que 
atingiram ícones do poderio eco­
nômico e militar e o orgulho na­
cional de país imperialista, com o 
rufar dos tambores de guerra. Nes­
te momento, em que o cidadão co­
mum norte-americano apenas re­
lembra seus mortos, o governo se 
empenha no esforço para conven­
cê-lo a retirar das cinzas da des­
truição uma declaração de guerra. 

O ideal de liberdade do povo 
norte-americano, convencido até 
então da superioridade do seu sis­
tema de governo sobre os demais, 
de repente se amesquinhou pela 
reação histérica, belicosa, agressi­
va do governo Bush. Um secretá­
rio de Justiça antidiluviano passou 
a ditar regras draconianas, decre­
tou espionagem em entidades, par­
tidos políticos, movimentos de 
contestação, prendeu e arrebentou, 
encarcerou imigrantes, indigitou, 
condenou por suspeita. A feérica 
Nova York, cadinho de civiliza­
ções, "capital do multiculturalismo 
e do mundo civilizado", se tornou 
cinzenta, incômoda, inóspita para 
os visitantes. O povo norte-ameri­
cano, educado em certezas inamo­
víveis, desde a fundação da grande 
União, mergulhou na perplexidade 
ao constatar que o "destino mani­
festo" tem a relatividade de um ato 
insano, cuja autoria ele talvez ja­
mais venha a conhecer c.om exati­
dão. Não purgou a dor, não secou 
as lágrimas e se vê lançado à inútil 
dúvida hamletiana: atacar ou não 
algum país, em alguma latitude, 
desencadear ou não uma guerra 
suja, terrorista também, contra um 
suposto, irreal, ilusório inimigo, 
fabricado pela ardilosa argumenta­
ção da ultradireita governante, li­
derada por Bush, Cheney, Rums­
feld e Ashcroft. 

Golpe em escala mundial 

A situação mundial já evoluía 
negativamente com a imposição 
ao mundo do domínio unipolar 
dos Estados Unidos e a tendência 
cada vez mais manifesta dessa su­
perpotência imperialista a fazer 
valer os seus interesses pela força. 
Mas é indubitável que o mundo se 
tornou pior, mais perigoso e instá­
vel depois dos nefastos aconteci­
mentos de um ano atrás. O quadro 
mundial se deteriorou, um insu­
portável cheiro de pólvora e san-

gue empestou o ambiente, a guer­
ra se tornou ato de rotina, a paz e a 
democracia ficaram mais distan­
tes, valores quase quiméricos. 

Se o 11 de setembro será sem­
pre lembrado pelo atentado, o dia 
20 do mesmo mês passou para a 
história como o da proclamação de 
um golpe mundial, em que os Es­
tados Unidos se investiram de pre­
tensões totalitárias. "Quem não es­
tá conosco está com o terrorismo", 
forçando a criação da "coalizão 
antiterrorista" e inquinando países 
e movimentos revolucionários co­
mo bandidos, expostos doravante 
ao ataque militar, a golpes de Esta­
do e até mesmo à eliminação física 
de seus integrantes e dirigentes. 

Depois surgiu o conceito do 
"eixo do mal", em que, segundo o 
arbítrio do governo estaduniden­
se, foram enquadrados países co­
mo Iraque, Irã, Síria, Coréia do 
Norte e Cuba, acusados de possuir 
armas de destruição em massa, fo­
mentar o terrorismo ou proteger 
terroristas. No mesmo pronuncia­
mento, o presidente dos EUA fa­
lou também dos meios que preten­
de usar: "Empenharemos todas as 
armas de guerra que sejam neces­
sárias". Armas químicas, biológi­
cas, nucleares, são abundantes nos 
arsenais norte-americanos? Não 
nos submetamos à prova. 

Bush foi enfático também 
quanto ao prolongamento no tem­
po da sua guerra e transparente 
nas pretensões de liderança dos 
Estados Unidos: "Não se tratará 
de uma guerra breve, mas prolon­
gada através dos anos, sem prece­
dentes na história. Tratar-se-á de 
uma luta de todo o mundo, de uma 
luta da civilização. A conquista do 
nosso tempo e a esperança para o 
futuro dependem de nós". O pro­
nunciamento de Bush perante o 
Congresso naquele 20 de setem­
bro marcou uma mudança de fase 
nas relações dos Estados Unidos 
com o resto do mundo e no exercí­
cio do hegemonismo norte-ameri­
cano. Abriu-se um novo período 
de guerra, de ditadura global, de 
uso indiscriminado da força bruta, 
de desprezo pela legalidade inter­
nacional e pelas instituições mul­
tilaterais. Nenhum sentido mais 
para a existência da ONU, ne­
nhum valor para documentos e 
tratados que expressem, embora 
formalmente, a soberania nacional 
e a igualdade entre as nações. 
Abriu-se uma fase de militariza­
ção das relações internacionais, de 
decisões unilaterais, de poder do 

mais forte de intervir nos assuntos 
do mais fraco, de derrogação dos 
direitos dos povos. 

Guerra preventiva 

Doze meses se passaram. Sob 
o pretexto de caçar Osama bin La­
den, desmantelar a organização 
terrorista AI Qaeda e expulsar do 
Afeganistão o regime dos Talibãs, 
os Estados Unidos iniciaram a sua 
guerra infinita. Devastaram o Afe­
ganistão, país já exaurido e exan­
gue por guerras externas e civis. 
Hoje se encontram solidamente 
instalados no ponto estratégico, o 
sul da Ásia, onde se entrecruzam 
diferentes e conflitivos interesses 
do Irã, da Índia, da Rússia e da 
China. 

Depois da guerra no Afega­
nistão, em que os Estados Unidos 
avançaram na ocupação de áreas 
estratégicas, o governo norte-ame­
ricano decidiu acrescentar novos 
conceitos aos anunciados no pro­
nunciamento do presidente Bush 
de 20 de setembro do ano passado. 
Falando na cerimônia de formatu­
ra dos cadetes da Academia Mili­
tar de West Point, o chefe do Po­
der Executivo estadunidense 
anunciou a doutrina da "guerra 
preventiva". Não mais a dissua­
são, não mais o revide, se atacado, 
mas o ataque preventivo sempre 
que houver a suspeita sobre prepa­
rativos de atos hostis contra o ter­
ritório dos EUA ou contra cida­
dãos norte-americanos. 

Iraque. o próximo alvo 

É precisamente essa concepção 
de guerra preventiva que informa a 
decisão dos Estados Unidos de ata­
car o Iraque. Os Estados Unidos 
formaram a certeza de que o Iraque 
possui armas de destruição em 
massa - biológicas e químicas - e 
está em vias de possuir artefatos 
nucleares. Logo, o Iraque é uma 
ameaça à humanidade, ou por ou­
tra, aos Estados Unidos .. Um "país 
bandido", um "governo renegado" 
que, segundo essa ótica simplista, 
merece perecer e desaparecer. 

A decisão de Bush esbarra, 
porém, em sérios obstáculos. A 
opinião pública norte-americana 
não está convencida a pagar o pre­
ço de mais uma empreitada militar 
externa. O Congresso tem sérias 
dúvidas e reluta em autorizar o 
ataque. E dentro do próprio esta­
blishment republicano há contro­
vérsias. O secretário de Estado 

Colin Powell não mostrou até 
agora as mesmas convicções do 
vice-presidente Cheney e seu co­
lega, o secretário da Defesa, Do­
nald Rumsfeld. 

A tentativa de derrubar o presi­
dente iraquiano, Saddam Hussein, 
poderá custar muitíssimo caro aos 
Estados Unidos. É objetivo que não 
pode ser alcançado apenas com 
bombardeios aéreos. Uma numero­
sa força terrestre teria de ser empre­
gada para se defrontar com um 
exército forte e imbuído de fervor 
nacional. Tudo leva a crer que não 
seria um conflito de curta duração. 
É quase certo também que uma 
guerra desse tipo contagiaria toda a 
região do Oriente Médio e lançaria 
mais combustível na fogueira pales­
tina. Matéria do jornal ''The Was­
hington Post", assinada por Walther 
Pincus, diz que George Bush, pai, 
que fez a Guerra do Golfo, em 
1991, foi contra derrubar Saddam, 
tomar Bagdá e ocupar todo o país. 
Argumentava o ex-presidente que 
"os Estados Unidos poderiam ser 
uma força de ocupação em uma ter­
ra tremendamente hostil". 'Tentar 
eliminar Saddam, dissera Bush, pai, 
passando da guerra terrestre para a 
ocupação do Iraque, teria fugido à 
nossa diretriz de não alterar objeti­
vos no meio do caminho, e teríamos 
incorrido em incalculáveis custos 
humanos e políticos". 

Seguramente, mudou para 
pior a política externa dos Estados 
Unidos sob o governo de George 
Bush, filho. Mudaram as condi­
ções no mundo, se tornaram mais 
prementes as ações agressivas vi­
sando a assegurar a hegemonia so­
bre áreas estratégicas, mas certa­
mente não são menores hoje os 
riscos do que os descritos pelo ex­
presidente. Apesar deles, tudo in­
dica que os Estados Unidos não 
vão desistir de seu intento e se lan­
çam freneticamente à preparação 
do ataque. 

Cenário externo difícil 
para os EUA 

Bush vai tentar convencer a 
comunidade internacional, exer­
cer pressão, brandir ameaças, ten­
tar a anuência e a autorização das 
Nações Unidas para o que preten­
de. Mas_nã? deixará de dizer que 
sua opçao e: atacar ou atacar. B o 
que se depreende da senha dada 
pelo vice-presidente Cheney: "Os 
Estados Unidos não aceitarão des­
fechos que limitem sua opções pa­
ra atacar o Iraque". "Estamos ten-

tando seriamente não ser unilate­
ralistas. Estamos trabalhando com 
o Congresso para ganhar o apoio 
do povo americano, como muitos 
sugeriram que fizéssemos; esta­
mos também indo à ONU, como 
muitos sugeriram; mas isso não 
significa que estejamos prepara­
dos para ignorar as realidades". 

Mas Bush encontrará forte 
oposição às suas pretensões. Os 
países considerados aliados no 
Oriente Médio - Arábia Saudita, 
Egito, Jordânia e até o Catar, um 
pequeno Emirado no Golfo - já 
manifestaram de diferentes manei­
ras sua discordância com qualquer 
ação militar contra o Iraque. Co­
nhecem a realidade, sabem das 
poss1ve1s consequencias. "Ne­
nhum líder árabe será capaz de 
controlar as explosões de revolta 
das massas", expressou o presi­
dente egípcio Hosni Mubarak. 
Atacando o Iraque, os Estados 
Unidos podem estar abrindo a 
"porta do inferno", como foi dito 
na Cúpula Árabe reunida no Cairo. 

Acrescente-se a isso as oposi­
ções da China, Rússia, França (as 
três com"poder de veto no Conse­
lho de Segurança da ONU) e da 
Alemanha e teremos um cenário 
dificilmente transponível no terre­
no político e diplomático. Restará 
aos Estados Unidos a ação unila­
teral, baseada no artlfício ·de con­
siderar vigente a autorizàção para 
o uso da força dada em 1991. 

Depois. o gue virá? 

A "Guerra infinita" dos Esta­
dos Unidos, sob o pretexto de 
combate ao terrorismo, introduziu 
em definitivo a política de força e 
a agressão a países soberanos co­
mo atos de rotina na vida interna­
cional. Assim, se deterioram ao 
extremo os termos de convivência 
entre as nações e se altera todo o 
sistema internacional. Ruiu uma 
ordem antiga, substituída pelo im­
ponderável, a insegurança e o 
caos. Depois do Iraque, não se sa­
be para onde os EUA voltarão suas 
armas. Os povos abominam o que 
se passou em 11 de setembro do 
ano passado. E condenam, porque 
lhes afeta a segurança, a soberania, 
a liberdade e a paz, a política de 
agressão e a guerra encetada pelo 
imperialismo norte-americano. 

*jornalista, secretário· de Relações 
Internacionais e 

vice-presidente do PCdoB 

Efeitos econômicos de uma invasão do Iraque 
m ma guerra contra o Iraque po­
w de acarretar altos riscos eco­
nômicos caso se prolongue ou se 
espalhe por outros países do Orien­
te Médio, diz Howard Davies, che­
fe da Autoridade de Serviços Fi­
nanceiros britânica. Segundo ele, 
uma guerra de pequenas propor­
ções já está prevista no atual preço 
do petróleo, que subiu nas últimas 
semanas, e em parte das ações nas 
bolsas de valores: "Até certo pon­
to, os mercados já refletem no mo­
mento urna situação de guerra". 

A questão apontada por Ho­
ward Davies é que, se urna eventual 

guerra contra o Iraque não for rápi­
da e pontual, os mercados ainda não 
estão preparados. Segundo a autori­
dade britânica, parte das baixas nos 
mercados financeiros se deve à in­
certeza tanto em relação à economia 
global como a questões políticas, 
como a guerra contra o Iraque. No 
entanto, os grandes investidores do 
mercado financeiro têm se protegi­
do nos últimos meses contra essas 
incertezas e podem suportar novas 
perdas sem que haja uma queda 
muito grande no valor das ações. 

No capitalismo, uma guerra 
costuma ser uma oportunidade de 

ouro para os negócios para o país 
que permaneçe longe dos campos 
de batalha. o exemplo clássico é o 
dos Estados Unidos na 1 • e 2• 
Guerras Mundiais. Presentemente, 
quando a economia norte-america­
na continua relutando em partir pa­
ra uma franca recuperação depois 
da recessão de 2001, os negócios 
bélicos são um fator de estímulo. É 
certo que os 48 bilhões de dólares 
acrescentados pelo presidente 
George W. Bush ao orçamento mi­
litar do ano fiscal que inicia agora 
contribuem para o déficit fiscal do 
Tesouro norte-americano, estima-

do em 165 bilhões de dólares. Mas, 
em contrapartida, injetam dinheiro 
em uma ampla gama de atividades 
industriais e de serviços. 

No caso de um ataque ao Ira­
que, porém, há um complicador: o 
petróleo. O Iraque é o quarto 
maior exportador de petróleo do 
mundo, e já foi o terceiro, tendo 
recuado desde a derrota parcial na 
Guerra do Golfo de 1991. Além 
disso, ele faz fronteira com os dois 
primeiros exportadores - Arábia 
Saudita e Irã-, afora o Kuwait e, a 
apenas 500 quilômetros, os Emi­
rados Árabes Unidos. 

Uma invasão do país de Sad­
dam Hussein pelos Estados Unidos, 
com ou sem a cobertura da ONU, 
pode conflagrar a região e provocar 
um novo "choque do petróleo", co­
mo os de 1973 e 1980. Estima-se 
que o preço do óleo cru possa subir 
dos atuais 28 dólares o barril para 
35 ou 40 dólares. Isso teria desdo­
bramentos recessivos nos Estados 
Unidos e especialmente na Europa 
Ocidental, muito dependente do pe­
tróleo do Oriente Médio (com ex­
ceção da Noruega e da Inglaterra, 
que partilham as jazidas do Mar do 
Norte e são países exportadores). 
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Vigoroso golpe contra o 
capitalismo, em 11 de setembro 

CARLOSPOMPE 

,..., 11 de Setembro ainda por muito tempo 
~ será lembrado como o dia dos deplorá­
veis atentados às torres de Nova York e ao 
Pentágono, em Washington, ocorridos em 
2001. Mas há 135 anos um outro aconteci­
mento marcante ocorreu. Não um ato terro­
rista, mas o resultado de uma profunda aná­
lise da realidade econômica da época, em­
basada no materialismo histórico e dialéti­
co. Em 11 de setembro de 1867 saiu da grá­
fica o livro primeiro de O Capital, crítica da 
economia política, a obra principal de Karl 
Marx. Exatamente um mês depois, o diri­
gente da Associação Internacional dos Tra­
balhadores, o suíço-alemão, Johann Philipp 
Becker, exultou: "O Capital é para nós um 
gládio e uma couraça- uma arma ofensiva 
e defensiva". 

O livro, dedicado ao estudo do regime 
econômico da sociedade capitalista, foi o 
fruto de 25 anos de trabalho. Após concluir 
a revisão da obra, em 15 de agosto, Marx 
escreveu ao amigo Friedrich Engels: "Sem 
a tua dedicação por mim, ter-me-ia sido im­
possível fazer os enormes trabalhos para os 
três volumes" (os outros dois volumes só 
seriam publicados após a morte de Marx, 
por Engles, e um quarto volume ainda seria 
editado, por Karl Kautski, após a morte de 
Engels). "I embrace you, full of thanks! 
(Abraço-te, cheio de gratidão)". Para escre­
ver O Capital, o autor tinha "sacrificado 
saúde, felicidade e família". "Se ao menos 
os operários pudessem imaginar os sacrifí­
cios que foram precisos para completar esta 
obra; que foi escrita somente para eles e no 
interesse deles!", escreveu Jenny, esposa de 
Marx. A edição lançada em 11 de setembro 
tinha mil exemplares. 

.Precisão e respeito 

O Capital foi escrito com rigorosa pre­
cisão científica e estrutura dialética de in­
vestigação e de exposição.Trata-se de um 
gigantesco complexo filosófico construído 
com conhecimentos de Ciências Econômi­
cas, História e Sociologia. Suas conclusões 
foram apoiadas por numerosas notas de pé 
de página e citações de referência. Um 
enorme esforço para o autor, que considera­
va o material em que estava trabalhando 
"abominavelmente complexo". Um respei­
to exemplar para com os seus leitores: no 
fim de 1865, o livro era um manuscrito de 
1.200 páginas; no primeiro dia de 1866 
Marx começou a preparar o texto para pu­
blicação, "lamber a cria para limpá-la, de­
pois das longas dores do parto" . 

No primeiro livro de O Capital, Marx 
ocupa-se amplamente com a circulação do 
dinheiro, com as mercadorias, com os valo­
res de troca e de usufruto e com a mais-valia, 
com taxas de lucro e forças de produtividade. 
No prefácio, o leitor é avisado: "Todo come­
ço é difícil em qualquer ciência. Por isso, o 
capítulo primeiro é o que oferece maior difi­
culdade à compreensão, notadamente a se­
ção que contém a análise da mercadoria. Ne-
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O autor, no ano da publicação de O Capital 
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le procurei expor, com a maior clareza possí­
vel, o que concerne especialmente à análise 
da substância e da magnitude do valor. A for­
ma do valor, a qual tem no dinheiro sua figu­
ra acabada, é muito vazia e simples. Apesar 
disso, tem o espírito humano, há mais de dois 
mil anos, tentado em vão devassá-la, embora 
conseguisse analisar, pelo menos com apro­
ximação, formas muito mais complexas e ri­
cas de conteúdo. Por quê? Porque é muito 
mais fácil estudar o organismo, como um to­
do, do que suas células. Além disso, na aná­
lise das formas econômicas, não se pode uti­
lizar nem microscópio, nem reagentes quí­
micos. A capacidade de abstração substitui 
esses meios.( ... ) Excetuada a parte referente 
à forma do valor, não se poderá alegar contra 
este livro dificuldade de compreensão. Es­
tou, naturalmente, pressupondo leitor que 
queira aprender algo novo, desejoso, portan­
to, de pensar por sua própria conta". 

Numa carta, Marx sugeriu à esposa de 
Ludwig Kugelmann que "os capítulos sobre 
'A jornada de trabalho', 'Cooperação, divi­
são do trabalho e manufatura' e, por fim, 'A 
acumulação primitiva' são os de leitura 
mais imediata". 

Contribuição para a felicidade 

A segunda edição saiu em 1873, e 
Marx enviou um exemplar a outro gigante 

do pensamento do século XIX, Charles 
Darwin, que escreveu ao autor: "Agradeço­
lhe por ter-me honrado com a remessa de 
sua grande obra sobre o capital, e, de todo o 
coração, gostaria de ser mais digno de rece­
bê-la, tendo uma compreensão melhor do 
tema profundo e importante da economia 
política. Conquanto nossos estudos tenham 
sido muito diferentes, creio que ambos de­
sejamos sinceramente a ampliação do saber 
e, a longo prazo, é certo que isso contribui­
rá para a felicidade da humanidade". 

A filosofia de Marx, o materialismo fi­
losófico, deu à humanidade poderosos ins­
trumentos de conhecimento. Lenin, o diri­
gente da Revolução Socialista na Rússia, 
escreveu, em 1913: 

"Depois de ter verificado que o regime 
econômico constitui a base sobre a qual se 
ergue a superestrutura política, Marx dedi­
cou-se principalmente ao estudo deste regi­
me econômico. A obra principal de Marx, 
O Capital, é dedicada ao estudo deste regi­
me econômico da sociedade moderna, isto 
é, da sociedade capitalista". 

Ele destaca que Marx mostrou "que o 
valor de qualquer mercadoria é determina­
do pela quantidade de tempo de trabalho so­
cialmente necessário investido na sua pro­
dução" e que sob o capital "a força de traba­
lho do homem toma-se uma mercadoria". A 
teoria da mais-valia é a pedra angular da te-

Das Kapttal. 
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A edição de 11 de setembro 

orla econômica de Marx: "O operário em­
prega uma parte do dia de trabalho para co­
brir o custo do seu sustento e de sua fanu1ia 
(salário); durante a outra parte do dia, traba­
lha gratuitamente, criando para o capitalista 
a mais-valia, fonte dos lucros, fonte da ri­
queza da classe capitalista". 

Para Lenin, "Marx traçou o desenvolvi­
mento do capitalismo desde os primeiros 
germes da economia mercantil, deste a tro­
ca simples, até às suas formas superiores, 
até à grande produção. 

"E de ano para ano a experiência de to­
dos os países capitalistas, tanto os velhos 
como os novos, faz ver claramente a um nú­
mero cada vez maior de operários a justeza 
desta doutrina de Marx. 

"O capitalismo venceu no mundo intei­
ro, mas esta vitória não é mais do que o pre­
lúdio do triunfo do trabalho sobre o capital". 

Se~e teu caminho 

No Brasil, O Capital só foi publicado 
em 1968, mais de 100 anos após a edição 
alemã, em plena ditadura militar. Os interes­
sados em lê-lo, cuidavam de cobrir-lhe a ca­
pa, para evitar perseguições policiais. Mes­
mo hoje, sempre que algum adversário do 
marxismo se refere a O Capital, trata de ma­
nifestar sua hostilidade, de referir-se às "­
idéias ultrapassadas", ao espírito de "seita 
perniciosa" dos comunistas etc. etc. Mas, 
também neste caso, tornaram-se proféticas as 
palavras com que Marx encerrou o prefácio 
da primeira edição, em 25 de julho de 1867: 

"Acolherei, com a maior satisfação, as 
manifestações da crítica científica. E quanto 
aos preconceitos da chamada opinião públi­
ca, torno minha, agora como dantes, a máxi­
ma do grande Florentino (Dante Alighieri): 

Segui il tuo corso, e lascia dir le genti! 
(Segue teu caminho e deixe que os outros 
falem!)" 
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